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ACTOS  DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 59— DE 1 DE MAIO DE 1892

.Autorisa o governo a conceder as honras do
posto de capitão de fragata da armada na-
cional a Adolpho Fortunato Hasselmann,
actual ajudante cia inspectoria da alfa,n-
dega, desta capital.

, O Vice-Presidente da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brun.

Faço saber que o Gongresso Nacional de-
creta e eu sancciono a seguinte resolução:

Artigo unico. E' o governo autorisado a con-
ceder as honras do posto de capitão de fraga-
da da armada nacional a Adolpho Fortunato
Haseelmann, actual ajudante do inspector da
alfandega data capital, revogadas as dispoei-

' ções em contrario.

O contra-almirante Custodio Joá de Mello,
ministro de Estado clos negocios da marinha
assim o fará executar.

Capital Federal, 1 de julho de 1892, 4 0 da
Republica.

FLORIANO PEIXOTO

Otstotlio José de IlLdlo.

DECRETO N. 60—DE 5 DE remo DE 1892

Concede isenção de qualquer imposto de im-
portação ás fabricas de fiação e tecidos,
companhias de aguas, e trafego tnaritimo,
no estado do Maranhão

O Vice-Presidente da Republica, dos Estados
Unidos do Brazil:

Faço saber que o Conieresso Nacional de-
creta e eu promulgo a resolucão s..?guinte:

Art. 1.° E' concedida i senção de qualquer
imposto de importação para todos os tnachi-
nismos e a,pparelhoe importados do estran-
geiro para as fabricas de fiação e tecidos,
companhias de aguas e trafego maritimo, no
estado do Maranhão.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con-
trario.

O ministro de Estado dos negocies da fa-
zenda assim o faça executar.

Capital Federal, 5 de julho de 1892, 40 da
Republica.

FLORIAM) PEIXOTO.

Francisco de Paula Rodrigum Alves.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO

FIARIAM) PEiXoTo.
Pernando Lobo.

DECRETO N. 920 —DE 2 DE JUDO DE 1892

Autorisa a Companhia Banha Rio Grandense
Alves a reformar os seus estatutos -

O Presidente da Republica dos Estados Uni-
dos do Brazil, attendendo ao que requereu a
Companhia Banha Rio Grandense Alves,
devidamente representada, resolve auto-
risal-a a reformar os seus estatutos, de accor-
do com as alterações qua com este baixam e
que foram approvadas pela assembléa geral
dos accionistas dos, 30 de abril do corrente
an no .

O ministro de Estado dos negocios da, agri-
cultura, coma-tareio e obras publicas assim o
Jaça executar.

Capital Federai, 2 de julho de 1892, 40ta
Republica.

ALTERAÇõES DOS ESTATUTOS DA CaMPANIIIA.
NUA RIO (RANDENSE ALVES A QUE SE REFERE
O DECRETO N. 920, DE 2 DE JULHO DE 1892.
Art. 1.0 Onde diz—lei n.164—accrescente-se

— 3 434 de 4 de julho de 1891.
Art. 3.0 O capital social da companhia fica

reduzido a 277:0008, dividido em 2770,
acções de 100:a cada uma, podendo ger
elevado a 500:000a, dividido eia 5000
acções de 100A cada uma, dependentemente de
autorisação de assembléa gral e realisada
em prestações, sendo a l a de 40 °/. e as de
mais do 10 °h com intervalos nunca menores
de 30 dias, sendo, porém. facultado aos accio-
nistas a integralisação de suas prestações. •

Art. 6.° Tendo a companhia adquirido por.
compra a bem conhecida e montada fabrica de
refinar banha do Sr. JoséPedro Alves, em Par-
to Alegre, capital do estado do In) Grande do
Sul, sua funelaria completa com machinas
americanas. carpinaria, eos dou s privilegies
concedidos ao mesmo Sr. Jose Pedro Alvos
por suas invenções. são seus fins:

a) explorar a refinação de banha ;
b) explorar a &Reina de fundaria e q mais

como tios estatutos.
Art. 7. 0 A companhia será administrada,

por um presidente. uni secretario, um ge-
'rente geral, que poderá residir em S. Paulo
ou no Rio do Janeiro e um director em Porto
Alegre, sendo seus oráenados os seguintes:.
presidente e secretario, 4:2O0. a cada um;
ao director em Porto Alegre, (5:000$ e ao ge-
rente geral 12:000k emquanto este cargo for
exercido pelo Sr. Rodolphe Augusto França,
tudo annualmente e pago mensalmente.

Art. 9.0 Cada membro dá directoria deposi-
tara na caixa da companhia, como caução á
responsabilidade de sua gestão. 100 acções.eque
serão inalienaveis emquanto exercer o cargo
e, não forem tomadas as respectivas contas.

As caueies sarfies de valores iguaes e o di-
rector que depositar acções integralisadas, en-
tra com valor igual aos demais directores. em-
bora seja menor o numero das anões que de-
positar.

Art. 10. A ditectoria reunir-se-ha tantas
vezes quanto o interesse da companhia o ex-
ieir e de cada reunião, lavrar-se-ha uma acta,
da qual constará em detalhe as resoluções
que forem tomadas.
• Art. l . A ausencia Ou impedimento de
qualquer membro da directoria, por mais de
tres mezes, sem licença da mesma, importará
em renuncia do cargo, salvo motivo justiffs
cado.

Art. 12. Vagando algum legar de membro
da directoria, esta o preencherá nomeando,
para este fim, accionista que tenha a necessa-
ria qualidade ou um dos membros do.conselho
fiscal ou supplante; e esse nomeado exercerá
o dito cargo até á primeira reunião da assem-
bléa geraLque será convocada pelo presidente
para o fim de eleger accionista para o cargo
vago.

O director assim eleito exercerá o cargo por
todo o tempo que exerceria aquelle a quem
substituir.	 •

Art: 13. Além das attribuições gemas e
proprias a cada une dos cargo, incumbe ex-
pressamente:

a) ao presidente,ropresentar a directoria,aar
org,ão desta representando-a em juizo ou fara
deite, por si ou por propostas;

b) superintender geralmente todos os ne-
gocies da companhia, assignando os contra-
atos que fizer com terceiros, organieando cola
os demais directores o regimento interno e as-
signando os papeis da companhia;

DECRETO Ne 905—DE 29 DE JUNHO DE 1892

Crea um batalhão de infantaria de guardas
nacionaes do serviço activo na comarca de
Cannavieira,s, no estado da Bahia.

• O Vice-Presidente da Repueliea dos Esta4os
Unidos do Brazil de3reta

Artigo unico. E' areado na comarca de Can-
navieiras, no estado da Bahia, um batalhão
de infantaria de guardas nacionaes do serviço
activo, com quatro companhias e a designação
de 1250 ; revogadas as disposições em con-
trario.

O ministro de Estado dos negocios da jus-
tiça assim o faça executar.

Capital Federal. 29 de junho de 1892, 4° da
Republica.

FLORI A NO PEIXOTO

Ss'r:edello Corrêa



drigues da Cunha, Alvaro Ramos, José Os-
wald Nogueira de Andrade ; supplenteá do
conselho fiscal; Polydorio Pereira ao Mattos
Souza, conege,Augusto Cavalheiro e João Bap-
tista Teixeira.

S: Paulo, 30 de . abril de 1892.

DECRETON.925—DE 2 nn JULHO DE 1892
•Approva os planos de uma estação de triaga nos terre-

nos do antiga matadouro desta capital

O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil resolve approvar os planos
de uma estação de triage nos terrenos do an-
tigo matadouro desta, capital, planos que
com este baixam acompanhados do respectivo
orçamento e rubricados pelo director da pri-
meira directoria de obras publicas.

O ministro de Estado dos negocies da agri-
cultura, cominercio e obras publicas assim
o faça executar.

Capital Federal, 2 de julho de 1892, 4 0 da
da Republica.

Ministerio da Justiça

Por decreto de 25 do moa findo, foi declara-
do sem dreno o de 3 do mesmo mez, que no-
meou para o posto de coronel commandante
superior da guarda nacional da comarca de
S. Carlos do Pinhal, no estado de S. Paulo,
Joaquim José Gonçalves Braga.

RECTIFICAM:5ES

Por decretos de 25 do moa findo, foram no-
meados para a guarda nacional do estado de
S. Paulo .os seguintes cidadãos, e não como
salfiram publicados no Diario Oficial n. 176
de 30 de junho ultimo:

Comarca de S. Carlos do Pinhal

86, batalhão de infantaria
Tenente-coronel cernmandante, Marcolino

Lopes Barreto ;
Capitão ajudante, Antonio Pauline de Ar-

ruda Botelho.
companhia:—Tenente João Atanalpa de

Carvalho ;
Alferes, Antonio Marosino de Sampaio e An-

tonio Gonçalves de Araujo Bueno.
1021 batalhão de infantaria

Capitãe cirurgião-mór, José Florencio de
Albertin Duarte ;

Tenente-quartel-mestre,Emygdio Mendes de
Godoy.

21 companhia—Tenente, Victor Priester ;
Alferes, Francisco Pores.

35° regimento de cavalaria
Capitão ajudante, Pauline Carlos de Arruda

Botelho Filho.
33') batalhão da reserva

3 1 companhia—Capitão. Aurelio Civatti ;
Alferes, Candido Marques Cardoso.

FLORIANO PEIXOTO.

Serzedello Corrga.
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c) ao,secretario, substituir o presidente ou o
gerente geral, trazer* sob sua guarda o or-
chiv.o da companhia; redigirá as actas da di-
rectoria e forneceria as certidões que forem pe-
didas á companhia, medeante despacho do
presidente;

d) ao gerente geral, ter sob sua direcção o
movimento de dinheiro da companhia, não só
em pagamento como em recebimento, dirigir
o escriptorio e ter a seu cargo as transacções
commerciaes, nomeando e demittindo os em-
pregados, marcando-lhes fianças e ordenados;

e) quando o gerente geral estiver residindo
no Rio de Janeiro, lhe será concedida a fa-
culdade de tambem poder vender productos
da companhia, cobrando a respectiva commis-
são e garantia, independente do seu orde-
nado;

7) o director secretario,quando em exercido
da gerencia em S. Paulo, perceberá mais o
ordenado de 3:000$ annuaes, pago mensal-
mente, meliante o referido cargo for exer-
cido pelo Sr. Fileto Gonçalves Pereira.

Art. 14. Haverá um conselho fiscal eleito
annualmente pela assembléa geral, de accordo
com a lei.

Art. 16,. Ao conselho fiscal compete todas
as obrigações conferidas por lei e ainda a de
comparecer no escriptorio da companhia,sem-
pre que sejam convidados pela directoria, que
exporá os aesumptos a resolver-se, não tendo,
porém, voto deliberativo. De taes reuniões se
lavrará acta que todos assignarão.
• Art. 19. Cada membro do conselho fiscal
perceberá a quantia de 25$ por cada reunião
que fizer a convite da directoria para dar pa-
recer sobre qualquer as3umpto de sua compe-
tencia.

Art. 16. Onde diz—possuidores pelo menos
de 40 acções—diga-se-50 acções.
• Art. 32. Como nos estatutos, até onde diz
— sugeitar-se-ha á multa de 10 o / sobre o'
valer das acções—substituindo-se o resto pelo
seguinte: Os accionistas que ainda assim não
satisfizerem as entradas, se procederá com
ta,es acções de accordo com a lei em vigor.

Art. 28. Como nos estatutos, alterando-se o
final do § 1°, onde diz — quando forem neces-
serias segunda e terceira reuniões — diga-se
— segnnda e terceira convocações.

Art. 29. Substitua-se o paragrapho unico
pelo seguinte: as procurações devem ser en-
tregues ao secretario da companhia até á ves-
para da reunião da assernbléa.
•Art. ,34. No final, onde diz — appi,ovado por

unanimidade da directoria — diga-se — que
submetterá á s approvação de uma assembléa
geral.

Art. 35. Substitua-se por— a directoria fica
autorisada a praticar as operações de credito
que forem neeessarias ao bom andamento dos
negocies da companhia.

Art. 36. Substitua-se por — o gerente geral
fica autorizado a fazer as viagens necessarias
aos interesses e desenvolvimento da compa-
nhia, correndo as despezas por conta desta,
sendo as viagens feitas sempre de accordo com
a directoria.
- Art. 38. ,A companhia estabelecerá agencias

nos legares onde lhe convier, para a venda
de seus prCductos. cujos nomeações serão feitas
pelo gerente geral da companhia.

Art. 39. Dos lucros liquides retirar-se-hão
annualmente 10 ./ jiara fundo do reserva e
renovação de material, e ,uma porcentagem
de 5 0/. para amortização da conta—incorpo-
ração e despeza de instalação; do restante
far-se-he um dividendo até 18/ ao anno
sobre o capital realicado. Havendo excedente,
dividir-se-ha em duas partes iguaes, sendo
uma para o director em Porto Alegre, como
bonificação de sua administração, emquanto
o referido cargo for exercido pelo Sr. José
Pedro Alves, e a outra parte será levada a

•conta de lucros suspensos.
Art. 40. Pela reforma que soffreram os es-

tatutos, ficará nomeada a directoria que ser-
virá durante os primeiros seis annos e se com-
porá dos seguintes Srs.: presidente, Francisco
José Pimentel ; secretario, Filete Gonçalves
Pereira ; gerente geral, Rodolphe Augusto
França,; director em Porto Alegre, José Pedro
Alves ; conselho fiscal, Basilio Marques Ro-

Ministerio da Agricultura -
'Por decreto de 6 do .corrente, foram promo-

vidos no corpo de bombeiros: a capitão da
2' companhia, o tenente do mesmo corpo Zo-
mastro Franklim Monte da Cunha ; a tenente
o alferes Valentim de Bastos.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça
Por portarias de 6 do corrente :
Concedeu-se exé?quatur, nos termos do de-

creto n. 7777 de 27 de julho de 1880,-a sen-
tesiça civel passada pelo juizo de direito da 3,
vara eivei da comarca do Porto, no reino de
Portugal, declarando interdicto por prodiga-
lidade José de Souza Neves ;
, Concederam-se Seis 'nozes de licença ao
capitão da 31 companhia do 1° batalhão de

infantaria da guarda nacional desta capital,
Alvaro Jorge Moreira, para ausentar-se do
District° Federal ;

Concedeu-se ao cidadão José Jeaquira Tei-
xeira Junior dispensa do lapso de tempo de-
corrido para soncitar a respectiva patente. de
capitão reformado da guarda nacional desta
capital.	 •

Procuradoria Geral do Distrieto Federal
Rio, 11 de junho de 1892.

Sr. ministro—Em cumprimento do aviso
(2° secção) do Ministerio da Justiça, de 18 do
mez proximo passado, que ordenou informasse
com que fundamentos legae-s e de facto foi
arbitrada ao curador das massas fallidas,
fallencia do Conde de Leopoldina, a commissão
de 647:781$029, transmitto-vos a informado
dada pelo sub-procurador geral do District°
Federal, que opina que semelhante commiuão
é indebita, á vista de disposição clara e pre-
cisa do art. 198 do decreto n. 1030 de 14 de
novembro de 1890, que regula a meteria,
marca custas e não lhe dá direito á commissão
ou porcentagem, não cabendo em meteria de
retribuições pecuniarias senão interpretação
restricta. Não tendo, porém, o dito sub-pro-
curador ouvido a respeito o curador das mas-
sas fallidas. determinei que houvesse de fazei-o.
Estando ainda por satisfazer-se esta minha
determinação, e tratando-se de caso urgente,
como a deliberação de enviar-vos bom a pre-
dita informação uma exposição impressa, que
sobre o assumpto fez o curador das maasas
falidas e publicada no Jornal do Cononerci0
em dias de maio ultimo. Nessa exposição
argumenta o curador com textos das leis an-
teriores ao referido decretou. 1030, como seja
o art. 154 do decretou. 917 (lei de fallencias)
de 24 de outubro de 1890, referente ao de-
creto n. 139 de 10 de janeiro do mesmo anuo,
e procura interpretar, fazendo suppor que a
lei nova acceitava o principio das leis antigas
quanto á commissão ou porcentagem.

Soccorre-se, portanto, do argumento do
ori mil, que em materias de previlegios, pena-
lidades e mais excepções, não autoriza aggra.
var o e legal por meio de recurso á uma.
disposição abrogada.

Para que tivesse o argumento força, seria
preciso provar que a disposição da lei neva
não fora omittida premeditadamente, como
reconhece-se que foi, attendendo-se á nova.
organisnão dada ao ministerio publico e It
exposição de motivos da legislação recente em
vigor e que claramente exprime a intenção
que teve o legislador 'de abrogar a lei antiga,
evitando reproduzil-a, quanto á commisaão o
porcentagem do curador, a quem limita-se a,
marcar custas.

E' meu parecer, pois, que o decréto n. 1030
de 14 de novembro de 1890 estabelece direito
novo, no sentido exposto.' 

Saude e fraternidade — Ao ''Exne. Sr. mi-
nistro dos negoclos dajustiça. —Do procurador
geral do District° Federal, desembargador
Manoel Pedro Moreira Villaboim.

Sub-Procuradoria do District° Federal.
31 de maio de 1892.

Em cumprimento do avisa do Ministério dos
Negocies da Justiça, de 18(10 corrente .mez,
em o qual aviso foi ordenado que informasse
com que fundamentos legaes e de facto foi
arbitrada ao curador de massas falidas, na
fallencia do Conde de Leopoldina, a commiCsão
de 647:781A629, tenho a dizer-vos o seguinte

Aos 10 de maio deste anno o curador das
massas fallidas requereu, após a arrecadação .
e antes de liquidada a massa, ao juiz que de-
clarou falido o Conde de Leopoldina, que se
dignasse arbitrar a commissão que elle,
curador, devia receber,e ordenar que os autos
fossem ao contador para fazer o calculo da
commis.sii,o, que fosse arbitrada, e das custas
vencidas no mesmo processo.

O juiz, Dr. Salvador Muniz de Aragão, por
despacho de 11 de maio, arbitrou a commissão
no medi° da tabela ( sem duvida a de 5 de
setembro de 1855, publicada por edital de
12 desetembro do mesmo anno, do presidente

do extincto Tribunal do Commercio do Rio
de Janeiro
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Indo o processo ao contedor, este formulou
o calculs e a conta do modo seguinte.:

e Calculo para a conunissão do curador fis-
cal.

Activo do balanço descriminado a fie.
109 . 342: 979$168

Deduz-se 50 0e, das verbas [atendidas no
mesmo activo sobre as seguintes—Companhia
Geral do Estradas de Ferro, lettras á receber,
carne • verde," acções e Mentures, $ ã o

23.011:046:.g100.
Activo 	 	 '109.342:979$168

Commissão de 3/4,
medio da tabela, por

	

despacho de fl 	 	 647:539k497

	

Custas contadas 	 	 442$132

647 : 981$629.	 •
Nessa conformidade foi passado em favor

do curador das massas fal"das e expedidõ
contra os syndicos daquella (anemia mandado
para, ser pago ao curador a quantia de
647:t81$829.

Os syndicos, em parecer firmado aos 18 de
maio por seu advogado e posteriormente á
expedição desse mandado de pagamento em
favor do curador, louvaram-se nas alegações
escriptas do advogado do fallido em opposição
é. pretenção do curador, e achando taes alie-
gaçIes fundadas na verdadeira interpretação
da lei, pediram a reconsideração do despacho
que arbitrou a commissão do curador, contra
o qual despacho, disseram elles. já não se
tinham pronunciado os syndicos por terem
oido extranhos ao incidente relativo ao man-
dato concedido pelo olludido despacho.
. Contra • o deapacho que arbitrou a com-
missão pedida pelo curador das massas fal-
lidas, a importancia do calculo e a extempo-
raneidade do pagamento de tal commissão,
quando fosse esta devida, reclamou e pro-
testou o advogado do fallido perante o juiz da
&Rendia, e por seu turno o curador dos mosso s
falidas contestou a impugnação do advogado
do Conde de Leopoldina e sustentou o direito
que tem á semelhante commissão, e a proce-
dendo do despacho que arbitrou-a e manda
pagar-lhea.

Tomando o juiz da fallencia do Conde de
Leopoldina conhecimento da impugnação do
advogado deste e da dos syndicos. e da susten-
tação por parte do curador, decidiu, por des-
pacho de 25 deste mez, o incidente da com-
missão do curador, que considerou com direito
a ela, fundando-se nestes motivos :

1. 0 A tarefa do curador das massas falidas
exerce-se no processo, santo na parte commer-
eia!, como na instrucção criminal que della
decorre, e por eSSA motivo o art. 839 do Codigo
do Comneercio dispoz que fosse arbitrado a
esse funccionario .do juizo eommercial uma
commissão em relação á importancia da massa
e ás deligencias, trabalho e sua responsabi-
lidade.

2. 0 Essa commissão ficou fixada pelo
re.gulamentO do 5 de. setembro de 1855,
mandado,observar pelo edital do .presidente do
extincto Tribunal do Comiserem de 12 do
mesmo mez e armo, ficando ao criterio do juiz
do commercio, que substituiu nas suas farsc-
Gires o extincto tribunal, a aprecieção dos tra-
balhos do curador, para em virtude 'deles
fixar o maximo e o minimo da commissão que
lhe é concedida no regulamento citado de 18,45.

3.° Que o decreto n. 139 de 10 de janeiro
de 1890 orçou o lo gar privativo de director
fiscal das massas falidas nesta capital e mar-
cou-lhe a commissão estabelecido pelo Codigo
Commercial no art. 839. além dos ernoltimen-
tos taxados no regimento de custas para os
curadores gera,es de orphãos. que (Orem
applicaveis, acabando assim a dificuldade que
°ocorria frequentemente de encontrar-Se quem
acceitasse a nomeação de curador fiscal, guin-
do a Massa fitllielú .era pobre e não compen-
sa.va os trabalhos que o cargo obrigava. Em
nada inuovou o estatuido no Codigo do Com-
mercio, como tombem não innovou o decreto
n. 917 de 24 de outubro de 1890, art; 154, o

n. 139 de 1890, artigo unico, e concedeu mais
ao curador das massas falidos a vitaliciedade,
sem entretanto alterar os seus Proventos ou
vantagens.

4.0,E não era necessario regular o decreto
n. 917 de 1890, a commissão e os emolumentos
do cango de curador privativo das massas (ai-
lidas mantido uma, vez que ao decreto ri. .139
de 1890 referiu-se o art. 154 do mencionado
decreto n. 917, dizendo:—que o emprego de
curador fiscal das massas falidas, creado pelo
decreto n. 139 de 10 de janeiro de 1890, era
de natureza vitalicia e, onde não houvesse cu-
rador privativo, serviria com as mesmas van-
tagens o promotor publico. Conseguintemente

5.° O emprego de curador das massas fali-
das, de que trata o art. 154 do citado decreto
n. 917, é o mesmo creado pelo decreto n. 139
de 1890, e a elle pertencem a mesma commis-
são e emolumentos concedidos por esse ultimo
decreto, além da qualidade de vitalicio.

6.° O decreto n. 1030 de 14 de novembro de
1890, que veiu dar nova organisação á justiça
(lo District° Federal, manteve tombem: o mesmo
cargo de curador das massas fallidas, e isto
se deduz do art. 169, onde lê-se: que os clira-
dores (1) das massas falidas teem as funcções
determinadas na lei das faUencias,—e da cir-
cumstancia de haver o decreto de 26 de no-
vembro de 1890. quando nomeou os juizes da
ekte de Appellação e do Tribunal Civil e
Criminal e os pretores, somente concedido ao
antecessor do actual curador das massas tal-
lidas, o qual ja exercia o cargo por força do
decreto n. 139 de 10 de janeiro de 1890, a
mercê de serventia ' ,Malicia,, respeitando por
esta fórma a disposição do art. 154 do decreto
n. 917 de 1890, sendo a nomeação dos mais
curadores e m embros do ministerio publico,
corei excepção somente do procurador geral e
do sub-procurador do districto, feitas por
portaria e em igual data.

7.. Que ao actual curador das massas fali-
das foi outrosiin concedido, pelo decéeto de 20
do dezembro de 1800, a serventia vitalicia do
cargo.

Sobre o calculo feito pelo contador mandou
áfinal õ juiz que um novo calculo foCSe feito
depois de liquidado e reconhecido o valor real
elo activo da massa falida, deduzidas as divi-
das reconhecidamente perdidas : e que, obser-
vado esta determinação, dê-se cumprimento ao
mandado .de pagamento assim reformado,
quando fizer-se a partilha entre os credoreSs
como tudo vereis na certidão junta, com que
este instruo.

11••n••n11

• A mais ligeira leitura do despacho do juiz
da silencia do Conde Leopoldina convence da
improcedencia dos motivos determinativos
desse despacho, confirmando o anterior, que
julgou o curador, dae massas falidas com
direito á commissão e custas, e arbitrou
a,quella no medio da tabela de 5 da setembro
de 1855.

O primeiro motivo, ou fundamento, desse
despacho snaela colhe para sustentar o arbitra-
mento da cornmissão requerida pelo Curador
das messes falidas e comprovar e direitO que
o mesmo curador supp59 ter a essa comniis-
são, além dos emolurnentos marcados no regi;
mento das custas judiciarias.

O curador das maesae fitllidas exerce sem
duvida,as suas funcções, tanto na parte•com-
mercial, como na criminal do prece so de
fallencia ; e o Codigo do Commerio no .art.,
839 dispoz que lhe fosse arbitrada uma com-
missão em relação á importando, da massa e
á diligencia, trabalho e respoasabilidade desse
funcionado.

O decreto 139 da 10 de janeiro de 1890, que
creoU na Capital Federal o Jogar privativo
de curador fiscal das massas falfidas, inter-
vindo este em todo] 03 termos' do processo da
&lenda até a liquidação final, sem prejuieo
das attribuições dos administradores: deu-lho
jus a p erceber, além da commis.são do iert,l9;9
do Codi eo do Commercioe os mesmOs emolu-
mentos etaxados para os curadores gera.es dos
orphãos nos arte. 90 e 91 do decreto n. 5737
de 1874, que forem applicave's.S•

A enee tão , 'orem,. d.o .commissão ao actual

disposiOes do art. 839 do Codigo do Commercio
o pelo decreto n. 139 de 10 de janeiro de 1800?

Entendo que não, e, ainda mais; a vigorar
na hypothese da que nos occupa,mos as dis-
posições do art. 839 do Codigo do Commercio
e do decreto n. 139 de 1890, outro deveria sor
o arbitramento da commissão do curador das
massas falidas.

O decreto ri. 917 de 24 de•outubro de 1893,
que reformou o Cedigo do Commercio
parte 5.°, das fallencias, dispõe no art. 154 que
— o emprego de curador fiscal das massas
fallidas, creado pelo decreto n. 139 de 10 de
janeiro de 1890, é de natureza vitalicia; e, onde
não houve 'curador privativo, servirá, C0111
mesmas vantagens, o promotor publico.

O decreto ri. 917 de 1890 manteve unica-
mente o emprego de curador fiscal das massas
falidas; creado na Capital Federal pelo de-
creton. 139 de 10 de janeiro de'1890. Sobre
os vantagens ou vencimentos que lho com-
petem nada dispoz aqtielle decreto.

Nos logaree onde não houvesse curador
privativo determinou que servisse, com as
mesmas vantagens, o promotor publico, isto
é, que, onde não houvesse curador privativo
'das massas falidas, servisse o promotor pu-
blico com as mesmas vantagens que compe-
tiseem ao curador fiscal das massas fallidas,
quaesquer que flissem essas vantagens deter-
minadas por lei. nó diz que essas vantagens
são as que contém o art. 839 do Codigo do
Commercio e ti artigo unico do decreto n.139
de 10 de janeiro de 1890.
• O decreto n. 1.030 de . 14 de novembro do
1890, afinal, organisando a justiça do Dis-
trict° Federal por novos moldes e mais amplos
intuitos, e segundo um systema regular e
harmonico, creou o ministerio publico ao lado
do juiz corno o fiscal da lei e representante
dos interesses e direitos da sociedade, e pre-
encheu-o com os legares seguintes:

1 procurador geral do districto, junto á
Côrte de Appello.cão ;

.1 sub-procurador, junto ao Tribunal Civil
e Criminal;

1 curador de orphãos. um de ausentes,um
de residuos, juntos á Camara Civil

'
 e um.

curador das massas falidas junto á Camara
Commercial;
• 3 promotores publicos e sete adjuntos dos
promotores (art 166).

Aos juizes, fanccionarios do ministério pu-
blico e empregados das secretarias, menciona-
dos na tabela annexa ao mesmo decrete, mar-
cou vencimentos,sem direito a que perceberem
outra qualquer retribuição, .e dispoz que —
sómente OS curadores, escreve-les, porteiros e
(Aldus de justiça, percebem custas (art. 197).

Não permitte esse decreto aos curadores,
inclusive o das massas falidas, que percebam
além de custas, eommissão ou outra qualquer
retribuição:

E, nas considerações preliminares á publicar
cão do pro;ecto da organisação da justiça no
District° Federal e coei as gimes o ministro da
justiça, apresentou-o ao exame e approvação
do chefe do governo proviserio da Republica
nascente, deixou o mesmo ministro, autor
desse projecto; bem expresso o • seu pensa-
mento, quanto ao/ vencimentos e vantagens
que marcara a todos os funceionarios do mie
nisterio publico, nestes termos : 	 • •

e Todos os func,ciona,rios • do ministerio pu:
blico, á excepção dos (mradoree, toem venci-.
mentos fixos e não pereebein custas.

sámente os curadores, os escrivães, per-
tetras e officiaes de justiça percebem custas.»

Si elle afizesse remunerar o curador das
massas falidas tombem com a .commissão, do
que trata o art.. 839 do, Codigo do Commercio.
e vê-se mareada na.tabella de 5 de setembro
de 18'55, ou sobre outras lesses.claramenteo
diria que o curador das massas fanas por-'
cehe, atém de mistas; uma comMassão corres-
pondentes á importando: da massa, e á dili- •
gerido, teaballio e sua responsabilidade. •

Em . meteria de vencimentos e retribuições
pecuninrias a funécionarios, asSim, como de

- custas jnilidariase não tem legar senão a, in-
terptetação restrietivá e gtanunatical.

• A' vista, portanto, da disposição ,clara e

86.331:933$068
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1890, que regula a meteria, o curador das
massas fallidas não tem direito á commissão
alguma e sómente percebe custas.

Ainda quando,porem, amparassem a preten-
são do curador da.s massas fallidas as disposi-
ções•do art. 839 do Coche° do Commercio e do
decreto n. 139 de 10 de janeiro de 1800, o
arbitramento da commissão deveria ter sido
feito diversamente do que foi determinado
pelo juiz da fallencia do Conde de Leopoldina,
attendendo a que o Codigo do Commereio man-

. da que o arbitramento seja decretada em re-
lação á, hnportancia da massa, e á diligencia,
trabalho e responsabilidade do curador.

Ora, em uma rallencia em que o respectivo
pa,trimonie eleva-se á avultada importando,
de 109.242:979$168 não devia o arbitramento
da commissão do curador das massasTallidas
fazer-se inão depois de liquidada a massa
para apurar-se a realidade desta e reconhe-
cer-se a diligencia, trabalho e responsabilidade
do curador, e devia ser marcado o minimo, e
não o médio estabelecido na tabefe de 5 de
setembro de 1855, minimo esse, além das cus-
tas, que importaria uma retribuição larga e
Muito vantajosa e uma somma consideravel
de numerado em detrimento dos credores do
fallido, e até deste em alguns casos, retribui-
ção muito superior á que percebem os mais
bem aquinhoados funccionarios da Republica.

E por considerações de ordem e interesse pu-
blicos e pela multiplicidade dos processos de
fallencia no Distrieto Federal, o legislador na
organisação da justiça deste districto, a qual
levoe á effeito pelo ti! ereto n. 1.030 de 14 de
novembro de 1890. entendeu que os serviços
do curador, representante do inimsterio pu-
blico, advogado da lei e fiscal da sua execução
e procurador dos interesses gentes da justiça,
não deviam ser remuneeados com vommissões
orçadas segundo a importancia das massas fal-
lidas, e ficavam, esses SerViçOS, suficiente-
mente retribuidos sfimente min a percepção
de custas.

O p °cedimento que se teve, em contrario
ao decreto n. 1030 de 1890, tbi irritante e
irrito, e abateu não pouco o nivel em que
deve sempre pairar a justiça.

Para mostrar a exaggeração e imprestabili-
dedo lo calculo feito pelo contador, que ex
yeeeeie marte procedeu ás reducções que jul-
gou convenientes, não sendo esse calculo ex-
aminado e julgado pelo juiz com prévia au-
diencia dos syndicos, basta dizer que na verba
concernente és aeçees e debentures da Compa-
nhia Geral de Estradas de Ferro no Brazil a
deducção consistiu em 50 0 /,, ou na metade
dos valores nominaes desses fitados, quando e
publico e notor.io , e podem certificar todos os
corretores da bolsa desta capital, que os pri-
Picheis desses titulais trem a votação de 1e000.
ou 2000,$ e os debenowes a de 4.:e000 ou 5$000,
ao passo que figuram no calculo no valor de
100$ cada um delles; e sobre taes valores fi-
ctícios foi deduzida a commissilo •ln curador

E, atika isso; muitas dividas perdidas e let-
trae incobraveis que não devem ser compu-
tadas . por valor algum para formar o monte,
sobre o qual deverá ser calculada essa com-
eniesão !

O 2', 3', 4^ e 5^ motivos ou fundamentos do
.desnacho alludido são igualmente improce-
dentes:	 •

O regulamento de 5 de setembro de 1855,
mandado observar , por edital do presidente
do exuma°. Tribunal do Commercio. de 12 do
Me smo ma e anuo, não vigora mais para o
curador das massas fidlidas, em virtude da
disposição terminante do art. 197, 2' parte,
do decreto n.1030 de 14 de novembro de 1800,
que revogou o deercui n. 139 de 10 de ja-
neiro de 1890 e o art., 154 do decreto ri, 917
de 24 de outubro de 1890, quanto ao Distilem
Federal.

O 6' e 7° motivos (1-sen desp tcho perdei-
paru igualmente do mesmo vicio dos anterio-
res e encerram principios claramente ema-
neos, cootrarios ás disposiç -es expeavas das
leis vigentes e (Inc attentam centra o systeina,
ordem e harmonia da org,anitiação do minis-
terio publico, e impossi veie ae passarem pelos
moldes em que foi vasada a nova e reenge

Erro manifesto daquelles que pensam que o
logar de curador das massas fallidas, errado
wdo decreto n. 1030 de 14 de novembro de
1890, é o mesmo e identico iogas' de curador
fiscal das massas fallidas, creado pelo decreto
n. 139 de 24 outubro de 1890 e mantido pelo
decreto n. 917 de 24 de outubro do mesmo
anno no art. 154, com a mesma commissão e
os mesmos emolumentos, concedidos pelo de-
creto n. 139, além da qualidade de vitalicio !

O cargo de curador das massas fallidas,
emulo pelo decreto n. 1030 de 1890, é muito
distincto do cargo vitalicio e privativo de
curador fiscal das massas faiLidas, instituido
pelo decreto n. 139 de 1890.

O antigo cargo de curador fiscal das massas
fallidas era um emprego singular e isolado,
sem subordinação á condição alguma de ido-
neidade, de livre nomeação do governo, sem
ligação alguma com os mais funccionarios de
justiça, sem superior hierarchico, simples
fiscal da administração provisoria da massa
fullida e da administração do fallido em con-
cordata para pagamento, assessor dos synci-
eos provisorios, auxiliar do promotor publico,
e equipm•ad9 aos empregados publicos sómen-
te para os (aleites da p e nalidade, pelos actos
que praticar em opposição aos interesses a
seu cargo, assim como os syndicos e os mem-
bros da eommissão fiscal.

O logar de curador das massas fali idas, crea-
do no District° Federal pelo decreto n. 1030
de 14 de novembro de 1890, differe em todos
os sentidos do cargo de curador fiscal das
massas lallidas, pela idoneidade do individuo
para exercei-o, nomeação, condições da in-
vestidura, attribuições, subordinação hiera r-
cidra, reseb , ncia, collocação na ordem judi-
ciaria no Distr eto Federal, foro em que
responde pelos delictoe de responsabilidade,
superior que pede impor-lhe penas discipli-
nares, conservação do cargo ou emprego,
destino mi sorte na hnpossibilidade de exercer
as funcç s es proprias, substituição activa e
passiva, independencia em relação aos fune-
cionarios da ordem juntura, etc

O log,ar de curador fiscal das massas th111-
das, no regime!' anterior, era um emprego
especial, enxertado na ordem indiciaria, e
como tal cessou de existir no District° Fe-
deral com a execução do decreto n. 1030 de
14 de novembro de 1890 (art. 211), como tam-
bem cessaram de existir os logares de curado-
res gentes de orphãas, de heranças jacentes,
de promotores publieos e outros não mantidos
pelas leis federaes Ou pelo citado decreto
n 1033, como é expresso neste decreto e de-
clarou o governo por aviso do Ministerio dos
Neeocios da Justiça, de 24 de agosto de 1891,
em relação aos anteriores curadores de au-
sentes.

Para dissipar duvidas, que se pudessem
levantar, o decreto mm. 1030 de 1890 usou da
expressão: — «São creqdos os seguintes lo-
geres • 	

Uni cu eador das massas fallidas, junto á
Camara COminemial (art. 1(i6).»

O decreto citado, de n 1030, enpmerou-o
entre os representantes do ministerio publico,
para, ante as justiças constituidas, ser o
advogado da lei, o fiscal da sua execução,
o procurador dos interesses :remes do Distri.
cto Federal e o promotor da acção publica
contra as violações do direito (art. 165).	 .

E' geralmente sabido o estado emle•yonar.0
anterior á organisação do ministerio publico
entre n 's. Não havia um systema regular e
harmonieo que satisfizesse aos reclamos da
opinião publbet. amparasse os sagrados direi-
tos e altos interesses da collIMunhão social
e proM vesse a repressão de talas as 'violações
de ordem publica, e finalmente garant i sse a
fiel execução das leis. Por isso, ao lado de
cada juiz ou tribunal collocou o legislador
um re'reeentante desse ministerio (art. 11),
inteiramente independente dos funceionarios
d t Ordemjudiciaria (art. 179).

ex-ministro da justiça, autor do projecto
coo VOPtid0 no decreto n. 1030 de 14 de no-
vembro de 1890, nas suas considerações pre-
liminares e attinentrs a este decreto, disse:

«O estado da desorganisação do ministerio
publico é. ha muitos ennps, confessado em

Um juiz accumulando as funcções de pro-
curador geral; promotores a denunciar e
accusar os criminosos; curadores a oficiar
perante alguns juizes de direito: foi tudo
quanto nesse assumpto nos legou a minar-
chia, sem nenhum systema que estabelecesse
a subordinação hierarchica, a harmonia das
attribuições ou a unidade da acção.

Comecei por declarar incompativeis 03 car-
gos de ordem judiciaria e do ministerio pu-
blico entra si .e com quaesquer outras fune-
ções publicas.

Ao procurador geral olo districto conferi a
inspecção e autoridade disciplinar sobre todos
os agentes do ministerio publico com a attri-
buição de expedir-lhes ordens e instrucções
bem do serviço, a qual é igualmente exercita-
da pelo sub-procurador em relação aos cura-
dores e promotores, e por todos estes em rela-
ção aos adjuntos.

Oficia o procurador geral junto á (Vate de
Appellação, e o sub-procurador, seu primeiro
substituto.junto ao Tribunal Civil e Criminal,
onde é substituido, nos impedimentos, pelos
curadores e promotores, na ordem designada
pelo procurador.

Tres curadores oficiam junto á Camara Ci-
vil nas causas em que forem interessados or-
pliãos, ausentes e sobra re.siduos, uni junto á
Camara. Commercial nas massas fallidas;os tres
promotores no jury e na Camara Criminal; e
todas se substituem reciprocamente, na or-
dem designada pelo sub-procurador.

O serviço do ministerio publico nas pratea-
rias e juntas correccionaes é dividido entre os
promotores e curadores, e sete tuljuntos.

Todos devem communicar as occurrencias
graves ao ~dor hierare de), e a este cum-
pre oficiar' em todos os assumptos que exi-
jam a sua intervenção.

Todos os funecionarios-do ininisterio pu-
blico, á excepção dos curadores, tteen venci-
mentos fixos e não percebem custas.

Sómente os curadores, OS escrivães, por-
teiros e officiaes de justiça percebem cus-
tas. .

O curador das massas (afeias, constituido
junto á Camara Commereiel, tem, alem das
funcções determinadas na lei das fallencias;
outras attribuições que não exercia o antigo
curador fiscal das massas lenidas, o que evi-
dencia não existir a identidade labrigada pelo
juiz da Meneia do ( ciado de Leopoldina.

E' substituido o curador das massas liadas
pelos outros curadores, e por sua vez substi-
tue a estes, na ordeni designada pelo sub-pro-
curador (art. 170 e decrete) n. 134 de 11 do
abril de 1891); e, no impedimento ou ausen-
cia dos effectivos curadores, é substituido nas
pretorias pelos adjuntos (art. 172 e decreto
citado n. 131 de 1891); e é substituto do sub-
procurador juntamente com os promotores o
os mais curadoees, na ordem designada pelo
procurador geral (art. 171), deverá encar-
regar-se da defesa dos presos pobees, a re-
quisição dos presidentes do jury ou da Ca-
mara Criminal (art. 175); exerce inspecção
sobre os cartorios dos escrivães da Camara
Commercial (art. 173) ; teem o direito de re-
quisitar aos l'unceioimrios da policia e segu-
rança publica todo o auxilio para o lann des.
empelleo dos seus deveres (art. 177) ; e as de-
mais funcções que pertencem, em geral, á
todos os representantes do ministerio publico
(art. 160)-

O curador das massas tallidaa deve ter as
qualidades requeridas para pretor e é
no:neado pelo ministro da justiçaesob proposta,
do proeurador geral do distrieto (art, 24),

A lei não declarou esse emprego vitalicio e
diz que esse funecionario tem apenas direito 1:
ser conservado emquanto bem servir (art. 29),
Deve elle, como todos os mais funecionarjus,
tirar o titulo de nomeação e tomar posme do
lugar dentro dt! 30 dias, contados da publi-
cação do acto de nomeação, sob pena de consi-
derar-se renunciado o lugar (art. 31); prece,-
delido á posse, que é dada pelo procurador
geral, publica e soleume promessa de bem e
fielmente cumprir- o dever (arts. 31, 32 e 33),
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Licença (art. 35). Para a nomeação de curador
das massas falidas é preferido aquele que
tiver, além de outros requisitos, exame pe-
rante o Conselho Supremo da Côrte de Appel-
la.ção, com assistencia do procarador geral e
effectuado em sessão publica por dou exami-
nadores sorteados entre doze advogados que o
mesmo conselho annualmente nomeia, e es-
tando registrada na Secretaria da Ctirte de
Appollação a sua carta de bacharel em di-
reito (art. 36).

Não pôde-se, pois, dizer que o Jogar de
curador das massas falidas, ereado pelo de-
creto n. 1030 de 1890, é ó mesmo e identico
logar de curador fiscal das massas falidas,
creado pelo decreto n. 139 de 10 de janeiro
de, 1890 e mantido pelo decreto n. 917 de ou-
tubro do mesmo anno (art. 154).

. E, ainda, quando fosse o mesmo e identico 10-
gar, não se podia tirar desse facto a conclrisii O

de assistir-lhe actualmente direito á commissão
mareada na tabela de 5 de setembro de 1855,
além dos emolumentos taxados no regimento
das custas.judiciarias. quando a lettra expressa
do art. 197 do citado decreto n. 1030 de 1890
,sómente permitte-lhe perceber custas.

O organisador da justiça no District° Fe-
deral não ignorava que no regimen ante-
rior competia ao curador fiscal das massas
falidas uma commissão da meio a um por
cento, além das custas judiciarias. Si qui-
zesse manter taas retribuições que, digamos
com flanqueza, são exaggeradas e tornam

.odiosa a intervenção do ministerio publico nos
processos de agencia, ataxinte quando esta
pôde ser declarada a requerimento do cura-
dor das massas falidas contra a vontade dos
'credores do falido e até na auseneia de cre-
dores, como ha pouco tempo foi deddido nesta

o legislador teria no art. 197 do citado
decreto declarado que ao curador das masas
fhllidas competiam as atestam vantagens men-
cionadas no decreto n. 139 de 10 de janeiro
do 1890, e não que sóinente os curadores—
percebem custas.>

O decreto de 29 de dezembro do 1890, que
concedeu ao actual funccionario, assim como
concedera ao seu antecessor, a serventia vita-
leia do logar de curador fiscal das massas
falidas, não justifica a preterição do mesmo
curador á commissão e custas, e tem (mil
explicação, a saber : a nomeação feita por via
desse decreto foi na conformidade do decreto
n. 917 de 24 de outubro de 1890, e antes
da instalação da justiça novamente creada
»o District° Federal.

A installa.ção dos novos tribrinaes e fone-
ciona.rios de justiça no District° Federai teve
Jogar, por decreto de 7 de março de 1891, no

. dia 9 de març3 do mesmo anno.
O decreto n. 1.030 de 1890, art. 224, esta-

tuiu que os novos tribunaes e juizes federae.s,
e os da justiça local do Districto Federal não
se instalariam antes de approvada a Con-
stituição pelo Congresso Nacional; e,emquanto
não se instalassem os novos tribunaes, de-
viam os antigos juizes e funccionados da or-
dem judiciaria e do ministerio publico conti-
nuar no exercido dos seus cargos e neles
proceder de conformidade com a legislação
em vigor até então, (art. 225).

Da exposição fiel que acabo de fazer vereis
os fundamentos que teve o juiz para conside-
rar o curador das massas fallidas com direito

commissão de 3/4 sb, contada sobre o patri-
mordo do Conde de Leopoldina, e mais os

• emolumentos taxados no regimento das
custas judiciaes, tudo na importancia de
037:981$629, e as razões por que inclino-me
a arrimar que semelhante commissão é inde-
bita e não cabida ao dito curador no regimen
actual da justiça no Districto Federal.

Entendo que o representante do ministerio
. publico no processo de fallencia não deve ser

um abutre devorador do patrimonio do infe-
liz conunerciante, que judicialmente é pri-
vado da administração dos seus bens e doi
dominio destes, quantos cheguem para paga-

A declaração do estado do Meneia de um
commerciante não deve enriquecer tabulosa-
mente o curador e depauperar o caratellado
e os credores deste.

O ministerio publico foi instituido e orga-
nitrado para curar da fiel execução das leis e
deffinder os sagrados e importantes direitos e
interesses da communhão social, e não para
tratar de preferencia dos interesses particu-
lares dos funccionarios que o exercem, pro-
p3rcionando-lhes meios de tornarem-se repen-
tinamente possuidores de grandes fortunas em
detrimento dos j u risd ie,cio nad os .

O decreto n. 1 030 de 1890 teve, pois, mo-
tivos bem poderosos para não conceder ao
curador das massas ()Ilidas a percepção de
qualquer outra retribuição que não for
custas.

Si ao curador das massas falidas coube a
commissão de 6l7981$629, quanto caberá aos
syndices provisorios que servirem Mis á no-
meação dos que tem de proceder á liquida-
ção do activo e passivo da massa.?

E quanto aos syndicos definitivos e aos
membros da commissão ficai?

Selo duvida a massa falida se escoará en
commissões gananciosas e custas numerosas,
nada ou pouco restando aos credores do
fallido.

Não se diga que foi o interesse da pingue
cominis.são que inspirou ao honrado curador
das massas falidas a promover judicialmente
a declaração da fallencia do Conde de Leopol-
diria, no silencio dos credores deste e, si não
estou enganado, até contra a vontade delles.

Para refutar esses falsos e temera rios juizos,
urge tomar-se uma providencia qualquer que
fiwa observar a disposição da lei ; ou, caso se
entenda que esta não é bem clara e deixa
Jogar á duvida, a interpretem, segundas as
regras da hermeneutiea juridica, firmando-se
para sempre a verdadeira doutrina.

A opinião publica, o commercio e a propria
justiça não pódeno negniescer e approvar acto
de tamanha liberalidade em favor de um pro-
curador judicial, mas em grande detrimento
do fallido, dos. credoras deste, da communhão
social e até do ministerio publico, que é prin-
cipalmente uru sacerdocio e não uma pro-
fissão meramente lucrativa, em que não
arriscam-se capitaes.

Sande e fraternidade-111m. o Exm. Sr.
desembargador prrocurador geral do Districto
Federal. — Antonio Ca.etana Seve Navarro,
sub-procurador do District° Federal.

Ministerio da Fazenda

Por titulo de 5 do corrente mez foi nomea-
do José Darnaceno Ferreira para o logar de
escrivão da mesa de rendas de Macalié, es-
tado do Rio de Janeiro.

Por portarias do 4 e 5 do dito mez, foram
concedidos tres inezes de licença, com venci-
mentos na fiirma da lei, ao conferente da al-
fandega de Manaus Ana,cleto Dangbeck Cana-
varro, sessenta dias, nas mesmas condições,
ao porteiro da thesouraria do fazenda do es-
tado da Bahia Abelino Vieira Pinto e ao
chefe de secção da allandega de Pernambuco
Cicero Brazileiro de Mello, todos para tratarem
de sua saude onde lhes convier.

Experiente do dia 10 de ja!lio de 1892

Solicitou-se do Ministerio da Guerra que
declare por conta de que verba ou verbas do
orçamento em vigor deve correr a despeza
com as indemnisações da inportancia de
10:429$600 á Repartição Geral dos Tele,graphos
e da de 5:416$030 á Imprensa Nacional, afim
de se poder cumprir o seu aviso de 18 de ju-
nho ultimo, requisitando que. por jogo de
contas, sejam indemnisadas as ditas reparti-
ções de taes importancias.

—Solicitaram-se providencias do alinistrio
da Justiça, de conformidade com o disposto
no artigo 18 da lei n. 602 de 19 de setembro
de 1850, afim de serem dispensados dos ser-
viços da guarda nacionalpelo menos em-,	 Pe

os operados da Imprensa Nacional, conforme
requisita o respectivo administrador em offi-
cio n. 422 de 18 de junho findo.

—Transmittiu-se á Thesoura.'la de Fazenda
do estado da Bahia o titulo declaratorio do
vencimento de inactividade que compete, ao
inspector aposentado da alfandega do mesmo
estado Antonio. Pereira Bastos, afim de ser
cumprida a apostila lançada no dito titulo
de ac,cordo com o disposto no decreto legisla-
tivo n. 41 de 24 de maio ultimo, que elevou
á quantia de 4:800$ annuae,s aquele venci-
mento.

Dia 2
Communicou-se:
A' directoria geral da tomada de contas do

Thesouro Nacional, para seu conhecimento o
devidos effeites que, attendendo á requisição
constante do aviso do Ministerio do Interior
n. 1970 de 17 de junho proximo findo, desi-
gnou-se o contador da mesma directoria Ro-
dopiais° Padillia, para fazer , parte da nolnink.
são que tem de examinar o estado da escri-
pturação e o movimento da receita e despeza
da Intentlencia Municipal desta capital, du-
misto o periodo da administração do actual
presidente Dr. Candido Barata Ribeiro, con-
forme este solicitára.—Deu-se conhecimento
ao Ministerio do interior.

A' Thesouraria de Fazenda do estado do Rio
Grande do Norte que o tribunal do Tbesouro
Nacional, tendo em vista o disposta nas or-
dens de 22 de dezembro de 1883 e 21 de agosto
de 1884. resolveu indeferir o recurso inter-
posto por Fabricio & Comp. da decisão da
alfandega do mesmo estado, que impoz-lhes
multa de direitos em dõbro, na importancia
de 403g3140, pelo acerescimo de diversas mer-
cadorias encontradas na conferencia de duas
caixas que submetteram a despacho em 5 do
outubro daquele anu, com a declaração do
ignorarem a qualidade;

A' do Maranhão, ter sido approvado o acto
de que deu conta em seu &Tino e. 40 de 16
de maio ultimo, deferindo o requerimento
em que os trabalhadores da capatazia dy.
alfandega do mesmo estado reclamaram con-
tra o facto de não terem sido apontados, para
a percepção do respectivo Mario, nos dias
5 e 6 do dito mez, em que se procedeu ás elei-
ções de governador o deputados estadoaes e,
por esse motivo, esteve fechada a referida
a lfandega.

— Autorisou-se á Allandega do Rio do Ja-
neiro a mandar despachar livro de direitos.
e entregar á Caixa da Amortização 27 caixas
remettidas de Nova York, no paquete Sega-
rança entrado ultimamente neste porte, as
gretes contem notas de diversos valores para
o Banco de Credito Popular do Brasil, e para
o Thesouro Nacional.—Deu-se conhecimento
á Caixa da Amortização.

— Declarou-se á The,souraria de Fazenda
do estado da Parithyba, para os fins conveni-
entes, e em resposta ao seu officio n. 54 de 10
de junho ultimo, no qual informara que, com
a posse dada ao 2 , escripturario nomeado
para a alfandega do mesmo estado Arthur
Carlos de Gouvèa, ha no respectivo quadro o
excesso de um empregado dessa classe, por
não constar-lhe renwção ou demissão alguma,
que, por titulo de 23 do maio proxiino pas-
sado, foi removido o 20 eseripturario da dita
alfandega Joaquim Alves Pinto Leite Junior,
para o logar de 3 escriptu vario da de Santos
no estado de S. Paulo.

— Requisitaram-se do Dr. Salvador An-
tonio Muniz Barreto de Aragão, juiz da (a-
mara civil tio Tribunal Civil e Criminal desta
capital os necessarios esclarecimentos, afim
de se poder resolver sobre o cumprimento da
precatoria por elle dirigida a este ministerio
em 13 de junho proximo findo, a requeri-
mento do Banco Constructor e Agricola do
S. Paulo, cessionario da Caixa Filial do lia o-
co do Brazil na mesma cidade, para serem
penhoradas as 70 apolees da divida publica
do valor nominal de .1:00(8 cada uma, Della
nencionadas pertencentes a Joaquim Fernan-
des Gordinho Sobrinho e sua mulher, visto
não constar da escripturação do Thesouro



Ministerio dos Negocios da Fazenda.—Rio
Janeiro, 2 de julho de 1892.

Sr. Ministro das Relações Exteriores
Satisfazendo o vosso aviso sol) n. 87 de 29
de junho proximo passado, envio as tres inclu-
sas copias de telegrammas sob ns. 122 e 152 e
officio sob n. 102, datados de 27 e 28 do dito
mez, coni os quaes não somente o inspector
da Alfandeg.a. de Santos, mas lambem o vice-
presidente do estado de S. Paulo, em resposta
a telegrammas deste ministerio, prestaram
com toda urgencia minuciosas informaçes
sobre os factos occorridos entre os guardas
dlottella alfandega e a tripolação da barca
Italiana Pietro T.

Para collaborar no vosso louvavel intuito
de fazer inteira luz sobre eSse assumpto. prom-
ptifico-me a remetter-vos os demais do-
cumentos, que inc vieram ás mãos.

Saude e fraternidade.— Francisco de Paula
Rodrigues Alves.

Ministerio dos Negocios da Fazenda—Rio de
Janeiro. 2 dejulho de 1892.

Sr. presidente do estado do Rio de Janeiro
*—Transmittindo-vos, por cópia, o oficio de
24 de março proximo passado, em que o fis-
cal das rendas externas do estado de Minas
Gemes reclama contra a pratica adoptada
Alfaneega do Rio de Janeiro, de não cobrar o
imposto de exportação de 7 "/. do café de
producção mineira despachado para os portos
da Republica, rogo-vos me presteis, com ur-
geleia. OS nece.ssarios esclarecimentos sobre a
parte do mesmo officio em que o referido fis-
cal afirma que este estado está cobrando do
eaf,' que em sua mesa de rendas, estabelecida

• nesta capital, é despachado para outras por-
tos da União, os 7 "4, que outr'ora, deixavam
do ser arrecadados para a renda geral, em
virtude de leis do extincto regimen.

Sande o fraternidade. —Franciçco de Pmea
Rodriques Alves.

Ministério dos Negorios daEazenda—Rio do
Janeiro, 2 de julhode 1892. .

Sr. presidente do estado do Espirito Santo
—Transmittindo-vos, por cópia, o oficio de
24 de março proximo passado, em que o fiseal
das rendas externas do estado de Minas Ge-
raes reclama contra a pratica adoptada na
Alfitralega do Rio de Janeiro, de não cobrar o
imposto de exportação de 7 °Mio café de pro-
dileção mineira despachado para os portos da
Republica, rogo-vos inc presteis, com urgen-
cia, os necessarios esclarecimentos sobre a
parte do mesmo officio em que o referido fis-
cal afirma que esse estado está arrecadando
em suas fronteiras o imposto de 11 "/„ do café
que por ellas passam com destino a esta
capital.

&mula o fra ternidade . —Francisco de Paula
Rodrigues Alves.

Identico ao presidente do estado de S. Paulo.

Ministerio da Marinha
Expediente do dia 1 de julho de 1892

Ao Ministerio da Fazenda, solicitando pa-
gamento das dividas de exercidos findos na
importancia de 417$600, de que são credores:
Alfredo Hyppolito Acta') (300$000) e Victor
Gonçalves Torres (117$600).

—Ao Ministério da Guerra, solicitando in-
demnisação da quantia de 200$916, prove-
niente do tratamento de praças do exercito
na enfermaria do estabelecimento naval de
Itaqui, no 1" trimestre do corrente anno.—
Communicou-se ao Ministerio da Fazenda.

— Ao quartel general, autorisa.ndo a dar
baixa aos marinheiros nacionaes Prudencio
Fraga e Adelino da Silva, julgados incapazes
do serviço da armada.

—A' contadoria, declarando que ao capitão-
tenente Emilio de Carvalhaes Gome-z, que vae
assumir o (-ominando do crusidor
na Euilma, competem os ven imentos de c an-
mandante de navio tW 3 3 cl sse em pais estran-
geiro e mais a gratificação especial de 150$
mensaes,até que tenha a bordo daquelle navio
as necessarias accommodações ; e autorisando

o abono da ajuda de custo de 1:500$ de uma
passa4em de 1 3 classe.—Expediu-se aviso á
delegacia do Thesouro em Londres.

—A' capitania do porto do Rio de Janeiro,
declarando que o vapor Rmica põde seguir
viagem com o machinista que tem a bordo
na intelligencia de que semelhante conc:ssão
é até fins de agosto proximo vindouro.

— A' inspecção do arsenal de marinha do
estado da Bahia, recommendando que da the-
sottraria de fizenda e da directoria das obras
inilitars exija as informações relativas á in-
demnisação pedida por Leopoldino Sergio de
Araujo, empreiteiro das obras do caos do mes-
mo arsenal.

Dia 2
Ao note do estado-maior general da ar-

mada, declarando que pode autorisar o com-
mandante do corpo de marinheiros nacionaes
a mandar fornecer gratuitamente um semes-
tre de litrdamento e de um quatriennio ás
quatro praças salvas do naufragio do encou-
raçado ,limões

—A' directoria da Escola Naval, transmit-
tindo o requerimento em que o 1 0 tenente
graduado Manoel José Soares pede prestar
exame de piloto, afim de ser cumprido o des-
pacho nelle exarado.

—A' inspecção do Arsenal de Marinha da
Capital Federal, transmittindo as portarias
que. permittem Antonio Athanasio da Silva
Campos, Francisco Games da Rocha e Luiz
Calixto da Silva Mattos prestar exame de ma-
chinistas de barcas a vapor do commercio.

—A' inspecção do Arsenal de Marinha do
estado da Balda, communicando que, não ten-
do sido recebido no commissariado geral da
armada o caixão contendo a lata de oleo de
mamona, que conforme declarou foi entregue
na agencia do Lloyd Brasileiro, cumpre in-
formar a esta secretaria a semelhante respeito.

—A' capitania do porto do estado do Ama-
zonas, declarando:

Que approva o acto, suspendendo tempora-
riamente o art. 41 do codigo das posturas
municipaes da capital do mesmo estado, pro-
mulgado em 1890, até que o poder compe-
tente decida da legalidade do referido arti-
go, visto ,que, pelo regulamen t o de 1$46,
que está sendo confoccionado, é materia que
compete ás capitanias dos portos

Que aguardo a reforma do regulamento das
capitanias, para então resolver-se sobre a
marca tia linha de agua de maxima carga nos
vapores que navegam no rio Amazonas e
seus afluentes ;

Que nenhum inconveniente ha em adoptar-
se o alvitre que apresentou, substituindo-se,
por praças que tenham de realisar baixa no
corpo de marinheiros nacionaes, os encarre-
gados das diligencias.

Ao Ministério da Fazenda, solicitando pa-
gamento de 12:219$445, proveniente de ibr-
necinientos feitos ao ronuni, :ariado geral e
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, de fe-
vereiro a maio do corrente anno.(IteltuAo n.
38, aviso n. 2075.)

—Ao quartel general
Autorisando:
A conceder as passagens solicittulas pelo

commissario José Bibiano do Oliveira para
sua mulher e dons filhos menores, ate ao Rio
Grande do Sul, indemnisando o Estado da sua
importaucia.—Communicou-se á Contadoria.

A effe,ctuar a baixa do marinheiro de 31
classe Francisco Alves de Souza, por incapa-
cidade physica.

—Ao Arsenal de Marinha de Matto Grosso,
declarando, com referencia ao seu oficio 11.6
de 24 de maio ultimo, tratando 'das verbas—
Munições Navaes—e—Combustivel— que se
acham excedidas, para os quaes pede credito,
que não só por não estar convenientemente
demonstrada a sua necessidade como porque
a Contadoria não tem tido conhechnento
dwpeza nallisada não se pôde resolver, sem
melhor, s esclarecimentos.

—A' Capitania do Porto do Rio Grande do
Sul, declarando, em resposta ao oficio n. 37
de 2 dejunho ultimo, que o processo de ex-
ercicio lindo na importancia de 2706'088, de

que é credor o 1" tenente reformado José Al-
ves Coelho da Silva foi remettide em 9 do
mesmo inez ao Ministerio da Fazenda.

—Ao ministro brasileiro em Montevideo,
mandando pagar a Lussich & Irmão os ser-
vi(a):: prestados pelo rebocador Emperor, com
relação ao naufragio do encouraçado Sulintõe.
—Communicou-se á Contadoria-

-Ao Sr. 1" secretario da Camara dos De-
putados, remettendo o requerimento e mais
papeis referentes ao peJido do capitão-tenente
João de Amimada Leite para que lhe seja con-
tado como de embarque o tempo decorrido
de 21 de marco de 1890, em que assumiu as-
funcções de oficial superior da Escola Naval
a 14 de março de 1891, data do decreto que
regula as condições de embarque.

Requeri?neato despachado

Francisco Hostilio Cervantes.—Selle o re-
querimento.

Ministerio da Guerra

Por portarias de 5 do corrente :•
Foi exonerado do logar de professor inte-

rino da 2 aula do 2) anno do curso prepara-
torio da Escola Militar do estado do Rio
Grande do Sul o tenente do corpo de estado
maior de l a classe José Pantoja Rodrigues;

Concederam-se quatro meses de licença,com
o respectivo ordenado, ao professor da escola
militar da capital Francisco Ferreira Braga,
para tratar de sua sande, oude lhe convier.

Requerimentos despachados

Dia 6 da julho de 1502

Capitão João do Rego Barros e Josepha
Vieira Scpulveda,.—Indeferidos.

Adelina Maria da Costa e Firmino José do
Nascimento.— Opportunamente serão atten-
didos.

Manoel dos Santos Rangel.— Dirija-se ao
Congresso Nacional.

Conselho Supremo Militar e
de Justiça

421 SESSÃO EM 6 DE JULHO DE 1892

Aos seis dias do tnez de julho de mil oito
centos e noventa e dous, foi aberta a sessão,
achando-se presentes os Srs. conselheiros do
guerra Barão da Passagem, Pereira Pinto,
Visconde de Beaurepa ire Rohan, Barão de
Miranda Reis, Elisiario, Visconde de Mara-
cajú, Niemeyer. e ministros adjuntos desem-
bargadores Pindallyba de Mattos, Pinheiro e
Martins.

Lida e approvada a acta da antecedente, o
secretario de guerra deu conta do expediente
que foi lançado no livro competente.

— Foram relatados os seguintes processos
Pelo Sr.desembargador Fernandes Pinheiro:
Soldado Domingos Dias Moreira, condemna-

do a sete meses de prisão com trabalho, por
crime de honiicidio involuntario, na pessoa
de um seu camarada. — Reformaram a sen-
tença para eondemnal-o a treS inezes de igual
prisão.

— Pelo Sr. desembargador Souza Martins :
Fortuna:o da Silva I/Áró e João Ferreira de
Andrade, condemnados a trinta annos de pri-
são com trabalho, pelo crime de homicidio.—
Confirmaram as sentenaçs.

Ministerio da Agricultura

Por portaria de I do corrente, foi nomeado
o cidadão Rayinundo Tavares Vianna para o
lugar de auxiliar da commis.são de liswlisa-
ção das obras do arrasamento dos morros de
Santo-Antonio e Castello,•percebendo os ven-
cimentos que lho competirem..
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O ministro de e stado dos negocios da agri-
cultura, cominarei° e obras publicas, em nome
do Presidenta da Republica, resolve approvar
a tabela dos dias de sabida dos paquetes da
United tate and flrait Mail Steam Ship
Company, limitei, para o 2 semestre do cor-
rente anuo.

Capital Federal, 28 do junho de 1892.—
Sersedctlo Corrêa.

TABEI.LAS DAS SABIDAS E CHEGADAS DOS PAQUE-
TES DA. «UNITED STATES AND BRAZIL MAIL
STEAM SHIP COMPANY.

Para o 2° semestre de 1892

VIAGENS DE VINDA.

Viagens
Sabidas dos

E. U.da. Ame-
rica com as

malas

Dias
de

viagem

Chegadas

Santos

1892 1892

N. 1 Julho 14 31 Agosto 14

» 2 Agosto 11 Setembro	 11

rs 3 Setembro 22 7) Outubro 23

>I.	 4 Outubro 20 » Novembro 20

» 5 Novembro 10 » Dezembro 23

1893

6 Dezembro 2 s> Janeiro 13

VIAGENS DE VOLTA

Viagens Sabidas
de	 Santos

Dias
de	 •

viagem
Chegados
Nova-York

1892

N. I Julho 5

Agosto 16

Setembro 13

Outubro 4

Novembro 22

Dezembro 13

31

1892

Agosto 5

Setembro 16

Outubro 14

Novembro 4

Dezembro 23

1893

Janeiro	 13

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1892. —
Wilson Sons & Comp. agentes.—Joltuk Bisset,

.gerente.

Requerimentos despachados

' fio 5 do julho do 1593

D. Atina Rodrigues da Silva, viuva do
mestre de linha da Estrada de Ferro Central
do Itrazil Seraphim Bahia, pedindo a racial-
vidade dos favores assegurados pelo monte-
pio.—Deferido.

D. Perpetua Felizarda da Silva, viuva do
capitão do Corpo de Bombeiros José Antonio
da Silva, pedindo a elrectivida.de dos favores
assegurados pelo montepio.— Deferido.

Engenheiro Francisco Baptista do Nasci-
mento, removido da Estrada de Ferro Sul de
Pernambuco para o cargo de fiscal de 3' classe
da rede do District° Federal, pedindo autori-
sação para continuar a contribuir para o
mnetsniro—Deferid0.

Ladislao de Miranda Costa, exonerado a
seu pedido do cargo de amanuense da P di-
visão da Estrada do Ferro Sul do Pernam-
buco, pedindo autorisação para continuar a
contribuir para o montepio como Pctilta, o
art. 20 do regulamento n. 942 A do 31 de
outubro de 1890.—Deferido.

Engenheiro Monoel Francisco Ferreira Cor-
rêa, ex-delegado da Inspectoria Geral das
Terras e Colonisação do estalo do Paraná,
psdindo atttorisação para continuar a con-
tribuir para o monto pio creado pelo decreto
n. 1045 de 21 do novembro de 1890. — Defe-
rido.

Luiz Eg,ydio Soavas da Nobrega, pedindo
ser nomeado amanuense da secretaria de
Estado.—Devendo o logar ser provido me-
dianto concurso, aguarde o requerente que
tenha opportunidade para fazei-o.

D. Maria da Gloria Meirelles de Campos,
reclamando contra a decisão proferida a 5de
maio do corrente atino sobre o mi pedido de
favores assegurados pelo montepio, por jul-
gar-se com direito á restituição das quotas
com que contribuiu seu finado marido.—Ha-
vento o finado marido da supplicante con-
tribuido vira o montepio com a quantia de
18(g549 e tendo-se-lhe mandado entregar a
de 200.' para as despezas de enterramento e
luto, não se verifica saldo a seu favor como
pretende.

Amazon Steam Narigation Company, li
mited e Lirerpool, Brazil and Rire,- Piai,'
Steam, Navigation, limited, pedindo autpri-
sação para continuarem a funccionar. — Pre-
judicado em vista do decreto n. 698 de 22
de dezembro de 1891, que revogou o de n. 603
de 20 de outubro do mesmo anno.

Dia 5

Lloyd Brazileiro, secção de navegação da
Empraza. de Obras Publicas no Brazil, pedindo
para ficar restabelecido o aviso de 21 de no-
vembro de 1888, que mandava dispensar as
formalidades do Codigo Commereial para as
justificações dos casos de força maior. — Não
pódo este ministerio revogar ou alterar dis-
posição do Codigo Commercial por simples
aviso e comquanto justo o pedido só o Poder
Legislativo poderá attender. A companhia re-
queira ao poder competente.

Joaquim Adolpho Pinto Pacca, pedindo
uma certidão. — Compareça na directoria da
agricultura.

Compaynie Gènèrale (les Chemins de Fe)-
Ikáiliens.	 Sella o memorial.

Ministerio da Instrucção Publica,
Correios e Telegraphos

Por portaria de 5 do corrente, foi conce-
dido um mez do licença, com ordenado na
firma da lei, ao lento da cadeira de latim
do curso annexo t Faculdade de Direito de
S. Paulo bacharel Eduardo da Silva Chaves,
para tratar de sua sande.

raios de Santa Catharina, pois que, em Oleia
do 9 de maio, diz ser elle Alaxandro Rodri-
gues da Costa e em 2 do corrente Alexandre
Francisco da Costa, de aecordo com os termos
da inspecção a que foi submettido aquilo
funccionario.

— Requisitou-se do alinisterio da Fazenda a
expedição de ordem, afim do que se paguem
as contas dos forneeitnentos flatos ao Instituto
Benjamin Constata no mez de inalo proximo
passado, na importando, de 3:108$661.

n•n•nn••1011.

Directoria Geral dos Cor.
rolos

Por portarias de 6 do corrente:
Foram nomeados praticantes supplentes do

Correio desta capital : Heitor de Mello Cor-
deiro Gitaliy, Ernesto Paulo da Silva Santos,
João David Pernetta e José Francisco da
Silva ;

Foram licenciados, por 30 dias o carteiro
de 2' classe Alfredo de Almeida Cardoso, e
por 15 dias o de igual categoria Julio José
Tavares, ambos para tratarem da sande.

REDACÇÃO

Napolerto o a fundação da
Itopublica; Argentina

Continuado do n, 182

O general Whitelocke tinha tres meios para
obrigar Buenos-Aires a render-se : uni blo-
queio, que o apoio da trota tornava fácil, tun
bombardeamento ou um vivo ataque. Esto
ataque, porém, devia ser dirigido com me-
thodo.

Convinha penetrar no centro da cidade só-
mente depois de ter desalojado seus defenso-
res de todas as posições, de modo a não dei-.
xar inimigos na retaguarda.

Cega confiança na superioridade de suas
tropas contra as milicias argentinas levou o
commandante infeliz a desprezar todas as pre-
cauções e fazer avançar suas columnas ao
acaso.

eu exercito ~ripava todo o oeste da et-
dado, tendo em frente as ruas que conduziam
ao rio. Dividiu-o em tres corpos : a ala es-
querda sob o commando do sire Samuel Au-

; a ala direita sob o commando do
general Craufurd o o centro sob sua dire-
ção.

A ala esquerda o a direita tiveram ordem
de penetrar na cidade, a primeira psla ex-
tremidade do norte, a segunda pela do sul,
invadindo ao mesmo tempo por diversas ruas
parallelas, marchar direito a margem sem
queimar um cartucho, apoderando-se do ca-
minho, fazendo pontos fortificados taes como as
igrejas e monumentos publicos, e, uma vez
chegados a seu fim, desviar-se da Plaza Mayor,
que ao commandanto em chefe competia ata-
car de frente, transportando-se directunente
d'alli pelas duas grandes aderias que temi-,
navam no campo.

As tropas inglesas marcharam resoluta-
mente para o sacrificio. Avançaram em passo
acelerado, com soberba impassibilidade, na-
quellas longas ruas que urna testemunha
ocular denomina naquello dia os caminhos da
morte.

Foram recebidos por uma chuva de pra-.
• ectis. De cima dos terraços, homens o mu-,
tilares, senhores e escravos, animados por uni
furor selvagem, atiravam-se sobre alies, quad
á queima roupa, lançando granadas, tijolos,
pearas e até agua fervendo.

Todas as sabidas do rez—do—chão estavam
solidamente barricadas, cada casa se tornou
uma fortaleza de onde não se poderia desalojar
os defensores sinão por um cerco em regras
Por assim dizer, a cada passo, novos obsta...

Expediente do dia 25 de junho de 1892

Autorisou-se o director. geral dos Correios
a expedir livros de porte os volumes que fo-
rem entregues nesta capital pelo cidadão
Francisco da Silveira Lobo, director da repar-
tição de estatistica e archivo do estado de
S. Paulo, com destino á mesma repartição.

Dia 27

— Requisitou-se do Ministkrio da Fazenda
a expedição de ordem, afim de que se pague
à G. Leuzinger & Filhos a quantia de 71$800
de objectos fornecidos ao escriptorio do en cre-enheiro deste ministerio.

Dia 30

Pediu-se ao mesmo para declarar qual o
(11 ,‘ 1"1",	 ' r ri'r"	 1","1"'n
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rodos valias, alli entrincheiramentos armados
de canhões, que -vomitavam uma immensida-
de de metralha.

T odavia as columnas inglezas attingiram
OS p.mtos que 111, s tinham sidos indicados.
Ao norte Auchnuity apoderou-se, após o com-
bate sangrento, da Plaza de Toros e do par-
que de artilharia, 53 peças de canhão e 600
prisioneiros calaram em seu poder. A' direita
um dos S2US ajudantes tomou o convento de
Santa, Catali
Ao centro Whitelocke avançou quasi até á
praça. Ao sul, o general Craufurd se estabele-
ceu na Residencia, mas quando os inglezes
quizerain se dirigir, á Plaza o Mayor, a for-
tuna que até alli lhes sorrira os abandonou.

Dons ajudantes d'Auchinuty, o major Vim-
deleur e o coronel Unir. mallo.zrados em seus
ataques, foram envolvidos e obrigados a en-

. tregar as armas.
Ao meio-dia,Craufurd, que avançara da Re-

sidencia para a fortaleza, viu-se obrigado a
recuar e intrincheirar-se na igreja de S. Do-
mingos.

Liniers o atacou eom forças superiores,
apoiadas pela artilharia.

Ameaçado de ver a igreja demolida por ti--.
ros de canhão abateu-se sobre elle, o general
inglez se rendeu á discrição com toda a sua

e columna.
Foi 11111 grande triumpho. As tropas de

Whitelocke ficavam, e', verdade, senhoras da
Residencia e da Plaza dos Toros. assim como
de parte das ruas de oeste ; porém perderam,
entre mortos, feridos e prisioneiros, 4.000
homens segundo Uns, 9,000 segundo outros,
o que reduzia singularmente seu numero.
• Liniers, que, como sempre, não se poupara

'durante aquella rude jornada e que até fora
ferido ao lado, não se deixou enlevar pelas
vantuens que cons eguira. Pensou pruden-
temente o que importava lázer-se para evitar

. a effusão do sangue.
• Escreveu então a Whitelocke para lhe
propor entregar todos os prisioneiros que
Sera, assim como os do anuo preeedente, com
a condição de que os inglezes evacuassem o Rio
da Prata e entregassem a praça de Montevi-

,déo. Acerescentou que, no estado de exaspe-
ração em que estava a população, era-lhe
impossivel responder pela sorte dos prisionei-
ros si a lueta se prolongasse. o general inglez

•respondeu apenas a 6 á carta de Liniers com
o pedido de uma suspensão de armas de vinte
.2 quatro horas. Seu fim era ganhar tempo para
esperar a chegada da brigada do coronel Ma-
hon, que deixara á guarda da ponte de Galvez

.e para tentar novo e supremo esforço.
O commandante das forças hespanholas o

intimou para que respondesse dentro de um
'quarto de hora por uma recusa ou uma accei-
tição simples e pura de suas propostas. Não
tendo recebido resposta alguma no prazo fi-
xado. ordenou O atapu, da Residencia pelo
coronel Elio. Este official que era sempre ba-

•tido, tiú rechaçado com perda.
Apezar deste pequeno exito, Whitelocke,

comprehendendo que não triumpbaria com as
tropas que lhe ficavam da resistencia, de uma
população numerosa e exasperada, decidiu-se
a acceitar as propostas que lhe eram feitas e

•disto preveniu (inicialmente a Liniers.
O tratado que consagrava a cessação das

hostilidades e a evacuação dos inglezes de Mon-
tevideo e de todos os outros pontos que oceu-
pavam no Rio da Prata foi assignado a 7 de
julho pelo general Whiteloelie e o contra-al-
mirante Jorge Murray, pela Inglaterra, e por
Liniers, Balviani e e Velasco pela Ilespa-
nlia.

Este tratado, que estipulava a restituição
dos prisioneiros de parte a parte, impunha
aos inglezes a obrigação de reembarearem nos
dez dias sub seventes e entregar no espaço de

' dons mezes a fortaleza de Montevideo, com to-
da sua artilharia e no estado em que se acha-
va no momento de sua rendição.

Para garantir a execução do tratado foram
• dados como refens tres officiaes de patente

elevada pelos inglezes e pelos hespanhoes.
Pela segunda vez Buenos-Aires estava li-

Corno em 1806, a gloria recaldu sobre Li-
rireis.

Si elle comettera no inicio da lucta o erro
de muito contar com a solidez de suas mi-
licias e nas suas qualidades militares, arris-
cando eia campo raso contra as velhas tro-
pas da Inglaterra, não preparou menos o
exito final er,ando meios de despeza que não
existiam e etzendo desta população paeifica
um bravo exercito, resoluto e disciplinado,
que tinha, levado por seu exemplo, sabido
defender seus lares com indomita energia.
Nem os que tomaram parte na luta, nem os
contemporaneos hesitaram em :atribuir ao
nosso valente compatriota todo o inerito da
victoria.

O enthusiasmo dos habitantes para com seu
chefe adorado não conheceu mais limites. En-
contramos o eche) na missiva do Cabildo ao
rei Carlos IV: «Esperemos, diz elle, que Vossa
Magestade levara em conta os serviços exee
pcionaes prestados pelo general de Liniers
na tomada e derem. de Buenos-Aires. Soube
exaltar todas as coragens e guiar a popula-
ção a affrontar a morte pela sua religião, seu
rei e sua patria. Soube inspirar a suas tropas
um maravilhoso enthusiasmo e expoz a sua
pessoa aos maiores perigos para conservar as
ricas provindas de Voszt, Magestade.

O Cabildo conta que terá a gloria de ver
recompensar o mento do general a quem, por
seu voto, foi confiada a defeza do paiza>

Cada um, além disso, merece sua parte de
gloria ; o Cahildo, auxiliando Liniers a prepa-
rar a defeza e tomando na noute de 2 a 3 de
julho as medidas energicas que salvaram a
cidade, a poptilação, abandonando dtirante
onze mezes seus trabalhos e occupaç'es para
se c.nsagrar inteiramente á sua aprendizagem
militar e combatendo, na hora do perigo, com
coragem e abnegação de que a historia não
fornece sinão muito raros exemplos..

A brilhante defeza de Buenos-Aires valeu
Liniers ser nameado vice-rei. A c(kte de

Madrid não ousou resistir á corrente da opi-
nião que reclamava sua nomeação para este
posto elevado.	 •

Desgraçadatnente para o vencedor de Bens-
ford e de Whitelock, a tarefa era ardua.

Os creoulos, até então tão submissos, enten-
deram, para o futuro, ter voz consultiva
no governo da colonia, e conservar as armas
que lhes foram distribuidas para combater
os inglezes.

D; outra parte, os hespanhoes queriam ficar
senhores e não perdoavam a Liniers a popu-
laridade de que gozava entre os que conside-
ravam-se como seus subditos.

Nem uns nem outros estavam dispostos a
obedecer.

Em julho de 1808, a noticia da revolução
em Aranjuez chegou á colma.

Goday era tão detestado na America quanto
na peninsula. Tudo o mundo applaudiu sua
queda e hou le apezar das profundas dissen-
ções que existiam catre os colonos, unanimi-
dade em reconhecer o novo rei, a quem se
disauzeram a prestar juramento de fidelidade.

Foi precisamente neste momento que o en-
viado de Napoleãa desembarcou uri NIaldonado,
trazendo a noticia dos acontecimentos de
Bayonna que a colonia ainda ignorava. Ja-
mais a opinião publica fora tão pouco lavo-
ravel pela derrota do soberano legitimo em
proveito de um usurprdor estrangeiro. Ilespa-
nhoes e nativos saudaram com enthusiasmo a
subida do joven rei, no qual fundavam, sem
razão, aliás, as mais bellas esperanças. Uns e
outros tinham no coração O odio de tudo o do-
minto estrangeiro, fosse elle da Inglaterra ou
da França e nem uns e outros estavam dispos-
tos a acceittr uma mudança do uma dynastia
imposta, á mãe piaria pelo omnipotente impe-
rador que era nesta epocha o arbitro da
Ettiropa, continental. Quanto a Liniers, quites-
quer que pudessem ser seus sentimentos, não
lhe era dado sinão submetter-se á vontade das
populaç ,es, das quaes era o chefe obedecido,
sob a condição de ser ao mesmo tempo seu in-
strumento doca.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 1 a 5 de
julho de 1892 	 1.451 :816$722

Mein do dia 6 	 305:624436

1.757:444$158
Em igual periodo de 1891 	 1.463:281$270

RECEBEDORIA

Rendimento do dia I a 5 do
julho de 1892 	 129:686$933

Idem do dia 6 	 25:395$710

155:082$643
Em igual periodo de 1891 	 189:187$672

TRIBUNAES
supremo Tribunal rederal

SESSÃO EU 2 DE JULHO DE 1892
Pre3idencia da Ermo. Sr. ministro Freitas

ILnriques. — Secretario o Sr. Dr. Pedreira.

A's 10 1/2 horas abriu-se a sessão com todos
os Eximos.Srsaninistros a excepção dos Exinos.
Srs. ministros Ovidio de Loureiro, Barão de
Sobral e Amphilophio.

Foi approvada a acta da anterior. Foi lida
e assignada a correspondencia concernente a
magistratura estadoal.

O Exmo. Sr. presidente fez distribuir den-
tre os srs. ministros os exemplares da Consti-
tuição do estado do Maranhão, tend..)-se accu-
sado o recebimento da offerta e agradecido.

Não houve julgamento de um processo com
da por haver faltado uni dos juizes reviso-
res.

Passagem:
N. 'I A Aquino e Castro.
Ns. 8 e 29 para cumprir-se os accordãos.
Levantou-se a sessão nomeio dia.0 secreta-

rio.—Pedreira.

NOTICIARIO
Teleg-1-ammas-0 Sr. deputrdo coro-

nel Nlarcino de Magalhães recebeu os seguintes:
CURITYDA 5—Respondi o vosso telegrama-ia

nestes termos: Foi recebida com vivas jubilo
a declaração do congresso de que o beneme-
rito marechal Floriano Peixoto permaneceria
no governo da republica até ao ten to do perio-
do presidencial. O Congresso encenou-se Inci-
tem. Está o estado organisado, pelo que con-
gratulme-com voseo.Como seu digno represen-
tante no Congresso Federal,minhas saudações,
—Xavçee da Silre:ra, governador.

CURYTIBA ,5—Sé tivemos noticia pela com-
municação feita ao Dr.governador do estado;
não obstante, podemos garantir-vos que tão
preciosa noticia foi recebida com verdadeiro
jubilo pelo povo paranaense.Nesse sentido XL -
'ignitos hoje ao general presidente da Re-
publica uni telegrarnma de felicitações. O
Congresso encerrou hontena seus trabalhos,
depois de ter votado todas as leis organicas
e, orçamento, que foi bemmi recebido pela popu-
lação. — Francisco de Almeida Torres, pre-
sidente do congresso. — Ernesto de • Campos
Lima, I° secretario. — Dr. Arthur &N.O°,
2' secretario.

CCRITYBA, 5—Peço que,ein moeu nome, feli-
citeis o general Floriam Peixoto, assegurando
a S. Ex. que sua pennanencia durante o pe-
nado presidencial tem sido motivo de grande

•,jubilio em todo o estado.—Sergio de Castro,
chefe de policia.

Conrereneia— Hoje, •it, 1 hora da
•tarde, na galeria n. 1 da Escola Nacional de
Bella•-Artes o professor de historia e theoria

• • 	 1",,Ç	 r,g	 er.
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Cr nardo, Nacional-0 cominan-
do da 1 a brigada de infantaria publicou a se-
guinte ordem do dia

Camaradas—A revista que teve togar no
dia 3 do corrente, no campo de S. Christovão,
da qual fez partã esta brigada, composta dos
1", 2, 3" batalhões, veiu convencer-me ainda
uma vez da abinração dos Srs. commandan-
tes, olficiaes, inferiores, musicos e guardas
desses corpos, no cumprimento de seus de-
veres, como tons brazileiros e verdadeiros pa-
triotas.

Sinto-ne orgulhoso por ter como conunan-
dados cidadãos que colloc,am acima dos seus
labores e bem estar os servicos que podem ser
reclamados pela piaria.

O luzitnento, a diciplina. a maneira por que
desempenharam as evoluções e acorreeção
em todas as manobras, muito vos honra e
muito vos eleva ao olhos da nação ; todo este
brilho, todo este prestigio de que sois merca-
dores, só deveis aos vossos sacriticios e pro-
vada ded.cação.

O enthusiastno o delido, os justo; applausos
dapopulação,a vossa passagem pelas ruas desta
capital, são lisongeins recompensas dese ge-
neroso socrificio, a bem dos interesses da pa-
tria. Não modereis, portanto, vosso ardor
avante,que novas saudações vos aguardam no
porvir. Avante, não desanimeis tio vosso
fervor para que a guarda nacional consiga
elevar-se á, altura a que tem direito, já, pela
sua nobre missão, jit por ser constituida de
brazileiros que  espontaneamente correm ao
Seu serviço.

Aos Srs. commandantes dos corpos, offi-
cia,es, inferiores, musicos e guardas, e bem
como aos dignos oilIciaes`metts ajudantes de or-
dens, medicos e outros dist netos orno:lotes que
Inc honraram, fazendo parte do estado maior
desta brigada, agradeço e felecito paio modo
com que se houveram, fazendo entensivo o
meu reconhecimento aos Srs. major Luiz
Augusto de Carva lho, comina tela nta interino
do 1° regi meti to de eavallaria. e tenent.e-eo-
ronel Alexandre Dyott Fontanelle, comman-
dante do 2' corpo de cavallate:), pela gen-
tileza com que inc auxiliaram fornecendo as
ordenanças para o serviço desta brigada.

Camaradas
Os louros gue colhestes na vossa primeira

formatura,as flores atiradas sobre vos, pela
população desta capital, guardai-as como
penhor da cons:deração em que é tida a
nossa corporacão ; seja para nós todos que a
ella pertencemos, um estimulo para alcançar-
mos maiores glorias • maior renome, em
honra de nossa instituição eproveito de nossa
querida patria.

Viva a nação brazileira—Viva o nosso
chefe general Es:evão José .Ferraz—Viva
a briosa guarda nacional.—Malvino da Si!va
Reis. coronel-commandante.

Vag.adoria do Thesouro—Pa-
gam-se hoje as folhas dos inspectores escola-
res. directores das escolas do 2" grão, profes-
sores publicos, pensões e pensões provisorias,
Gymnasio Nacional, Extinctos, tenças retbr-
modos da Justiça e de Bombeiros, Avulsa da
Fazenda e da Justiça.

Contadoria Geral da Quer
— Pag,am-se hoje as dietas, as etapas, as

forragens e as ferragens, os bilhetes de cos-
turas, os procuradores e no arsenal de guerra
as ferias dos r‘ spectivos operatios.

Correio—Esta repartição expedirá ma-
las hoje pelos seguintes paquetes :

Pelo Rio Paran ,t, para Santos, Paranaguá,
•Desterro, Rio Grande, Pelotas e Porto Alegre,
recebendo impressos até ás t) da manhã, cartas
para o interior até ás 9 1/2, ditas com porte
duplo até ás 10 ident.

Pelo l'aeriner, para Cape .15'own, recebendo
impressos até as 3 horas da tarde, cartas para
o exterior até ás 4 idem.

Pelo Manteviddo, para Montevideo e Buenos
• Aires, levando malas para alatto Grosso e Pa-
raguay, recebendo impressos até ás 9 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 91/2,
ditas com porte duplo e para o exterior até
ás 10 idem.

EDITAES E AVISOS

QUARTEL EM CoNSTRUCÇÃO NO REALENGO

De ordem do Sr. coronel director geral inte-
rino, faço publico que no dia 11 do corrente,
á 1 hora da tarde, recebem-se nesta directo-
ria propostas para o fornecimento dos seguin-
tes materiaes para as obras do quartel acima
mencionado:— Cal de marisco commum, ci-
mento Portland, telhas francezas, arêa, terra
para aterro e pedra.

Cada licitante entregará sua proposta em
duplicata e acompanhada da caução de 200$,
para garantia da a ssignatura, do contracto.
Nesta repartição prestam-se aos inter3ssados
as informações necessarias.

Secretaria da Directoria Geral de Obras Mili-
tares, na Capital Federal, 5 de julho de 1892.
—Manoel Ltd: de Mello iiuniz, capitão secre-
tario interino.	 (.

Iii tendeneia da Guerra,
MADEIRAS E REMOS DE FAIA, CAL, PEDRAS, PA-

RALLELIPIPEDOS E ARTIGOS SEMELHANTES

RAMAES PARTICULARES

De ordem da diretoria, se declara para ce-
nhecimento do publico que, por aviso do Mi-
nisterio da• Agricultura, Commercio o Obras
Publicas, n. 228, de 28 do mez de junho pro-
ximo passado, foi approvada a tarifa especial
(abaixo transcripta) regulando o trafego dos
rainaes particulares existentes e dos que ve-.-
libam a ser concedidos, a qual começará a vi-
gorar no dia 13 do corrente mez.

TARIFA ESPECIAL N. 11

1. O concessionario do ramal prevenirá ao
agente da estação da quantidade de vagões de
que carecer p tra o cari egamento das merca-
dorias que ti ver de remetter.

A Administração não é obrigada a fornecer
,os vagões que lhe fonema pedidos pelo conces-
sionario sita. ° segundo as mu venieneias de seu
serviço.

Il. A Administração fará todas as manobras
para levar á entrada do ramal ou dalli tra-
zer Os vagões que tiverem de ser remettidos
para o ramal, para o carregamento ou descar-
regamento.

Fica a cargo do concessionario o movimento
dos vagões entra o ponto de juncção do ramal
com a linha principal e o seu estabelecimento.

III. Os vagões não podem ser empregados
sinão no transporte de objectos e mercadorias
destinados á linha principal da Estrada do
Ferro Central do Brazil.

IV. A Administração cobrará pelo forneci-
mento e remessa de seu material para o ra-
mal as seguintes taxas, quer os vages este-
jam quer não completamente carregados

2$ por vagão vazio que entrar no ramal
para ser carregado ou por vagão que entrar
carregado e sair vazio ;

3$ por vagão que entrar e sahir carregado.
Para os vagões sobre oito rodas iestas taxas

serão duplicadas.
V. Os preços de locação do material, acima

fixados, serão cobrados pelos vagões pedidos
pelo concessionario, ainda (pie elle dos mes-
mos não se tenha utilizado.

VI. O tempo durante o qual os vagões
podem ficar no ramal não deve exceder a seis
horas, quando o ramal não tiver mais de um
kilometro.

Este prazo é au,gmentado de meia hora por
ki!ometro além do primeiro), não comprehen-
didas as horas da noite, que são assim fixa-
das :

itepartieão d	 uo Qartel .1VIes-
‘tre General

De accordo com o determinado pelo Minis-
terib da Guerra, acha-se do novo aberta a
concurrencia para acquisição de 100 Gruas do
paiz com destino á Coudelaria Domestica e do
Experiencia, devendo os quo pretenderem
vender enviar a esta ropartigia as suas pro-
postas,até ao dia 18 de julho proximo vindouro.

Capital Federal, 27 de junho de 1892.—Josd
Carlos Lamai9nére Tef.reira, 1 0 tenente aju-
dante de ordens.	 (•

Inspeetoria Geral das Ter-
ras e Colonisação

De ordem do Sr. Dr. inspector geral e ent
cumprimento á recommendação ao Sr. minis-
tro da agricultura, convido o Sr. engenheiro
Reginaldo Candido da Silva a compareeer
nesta repartição, afim de prestar contas das
quantias que, na qualidade de administra-
dor da hospedaria tle immtgrantes em Pin-
heiro, recebeu do Thesouro Nacional para paa
gamento do pessoal empregado naquela hos-
pedaria.

Repartição Central das Terras e Colonisação,
5 de julho de 1892. — Leovejildo do Soeu&
Malt ,,s, chefe da 4 , secção.

Ustrada de Ferro Central
do 13razil

Junta Comanoreial
A Junta Commercial manda fazer publico

para os fins convenientes, na conformidade
dos arts. 1-1 e 15 do decreto n. 8013 de 26 de
julho de 1851, que os corretores de fundos
publicos Luiz Campos e Uri& Carlos Rohr,
fim-mu exonerados a seu pedido em sessão de
4 do corrente.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 6 de julho da 1892. —O secretario,
Cesar de OUvÁra.

Fazenda de Santa Cruz
Previne-se a tolos os foreiros e arrenda-

tarios desta fazenda que deverão comparecer
nesta superintendencia afim de etre:aliarem
os pagamentos correspondentes ao corrente
anno.

Santa Cruz, 1 de julho de 1892,-0 super-
intendente, Antoriio Marti res de Lehlos
Bastos.

.A_rsenal de 3.Earinha,
EXAMES D MACHINISTAS

De ordem do Sr. contra-almirante inspector
deste arsenal, faço publico que os exames dos
indivíduos que pretendem obter cartas de
machinistas de navios mercantes effeetuar-se-
hão nos dias 6 e 8 do corrente, ás 10 horas da
manhã, neste estaoelecimento.

Secretaria da Inspecção do) Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro, 4 de julho de 1892.
—O secretario, Eagenio Candilo da
Rodriguel.

Iteptu• Liçiics	 exn-iii de Obras111ilitax-es

 contracto.SOS até ás 8 horas da manhã, cartas par-- in-	 ,r,..•• 0 ,	 • 01"-,	 ^ —

jeitarem-se á multa de 5 4 e, no 	 caso de recu-Pelo Cintra, 
para Santos, recebendo impres- sarem-se a assignar o respectivo

O conselho de compras desta repartição
recebe propostas no dia 8 do corrente mez, até
ás 11 horas da manhã, para o fornecimento
doa artgos acima mencionados, durante o se-
gundo semestre do corrente anuo.

As pessoas que pretenderem contratar esse
fornecimento queiram procurar os respecti-
vos impressos na secretaria desta intenden-
cia,onde deverão previamente apresentar suas
habilitações na forma do regulamento e mais
ordens em vigor.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta sem ra-
suras, e assignadas pelos proprios proponen-
tes, que deverão comparecer ou fazer-se re-
presentar competentemente na occasião
sessão, e ter muito em vista as disposiçõeno
art. 64 do dito regulamento, devendo nas
referidas propostas lazer a declaração de sim-
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De 1 de outubro a 31 de março, das 7 horas
da tarde ás 5 horas da manhã.

VII. A duração da e .stada no ramal conta-se
a partir do momento em (pica Administração
tiver levado os vagões, vazios ou carregados,
á entrada do ramal, até ao momento em que
03 vagões tiverem sido restituidos, pelo con-
cessionario, no ponto de juncção com a linha
principal.

VIII. O concessionnrio responsavel pelas
avarias que o material, por culpa ou omissão
Sua ou de seu p essoal, soffrer durante o per-
curso ou estada no ramal.

IX. No caso de demora no regresso dos va-
gões, nãO obstante o aviso especial dado pela
Administração, ficará o concessionario sujeito
á multa de 2S por hora e por vagão, cum o
minimo de 20$000.

Para os wagões sobre oito rodas, estas taxas
serão duplicadas.

X. O carregamento, desorregamento, chum-
bamento e devim:Filamento dos vagões no
ramal serão feitos por pessoal do COLICOSSIO-
nario, com assistencia de um empregado seu
e outro da Estrada de Ferro Central do lira-
zil.

Os vagões remettidos carregados para o ra-
mal terão o sinete da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil e os vagões carregados no ramal
terão o sinete do concessionario, não se re-
sponsabilisando a Administração pelo numero
ou peso dos volumes, quando o sinete do con-
cessionario chegar intacto á estação de des-
tino.

Xl. Os preços de locação, acima fixados, são
independentes das taxas relativas ao percuNo
na linha principal, ás quaes elles serão ad-
dicioaados.
• Estas taxas serão cobradas de conformidade
C3in as tarifas geraes ou esp2ciaes que rege-
rem a expedição.

XII. O frete das mercadorias procedentes do
ramal será cobrado por lotação completa de
vagão, embora esto não esteja completamente
carr egado.

O frete das mercadorias destinadas ao ramal
será cobrado pelo peso da expedição, não p s

-dendo o frete total das expedições carregadas
no mesmo vagão ser inferior a 20000.

XIII. Fica ao arbitrio do conceesionario car-
regar em um mesmo vagão mercadorias en-
alereçadas a mais de um destinatario, mas des-
tinadas a uma mesma estação, o reciproca-
mente, receber um mesmo vagão merca-
dorias despachadas por mais de um exp,ditor,
luas procedentes de uma mesma estação.

XIV. Quando o ramal convergir a uma es-
tação, as mercadorias provenientes do ramal
ou ao mesmo destinadas serão taxadas na li-
nha: principal, como si elas proviessem ou se
destinassem a essa estação.

XV. Quando o ramal tiver origem entre
duas estações, as mercadorias provenientes
do ramal serão taxadas na linha principal,
como se partissem da estação immediatfunent•A
anterior ao ramal, segundo a direcção das
mercadorias da linha principal.

As mercadorias destinadas ao ramal serão
taxadas na linha principal como se fossem
destinadas á estação immediatamente poste-
rior ao ramal.

XVI. Quanto ás mercadorias destinadas aos
Tatnaes, os prazos de transporte da estrada na
linha principal expiram no momento em que
a Administração tiver posto os vagões que as
levam á disposição do concessionario no ponto
de juncção

Reciprocamente, quanto ás mercadorias
procedentes dos ramaes, os prazos de trans-
porte da estrada correm do momento em que
os vagões forem postos á sua disposição no
ponto de juncção.

XVII. A Administração não acceita carrega-
mentos que ultrapassem os maximos de peso
fixados para cada especie de vagão, inseri-
ptoe nas caixas.

Não acceita tão pouco carregamentos que
ultrapassem as dimensões do molde.

XVIII. A applicação da presente tarifa es-
pecial fica sujeita ás condições da tarifa geral,
em tudo o que não for contrario ás disposi-
ções particulares que precedem.

Escriptorio do trafego, 5 de julho de 1892.

Jtrada do Perro Contrai
do nrazil

MODIFICAÇÃO NO ART. 174 DAS TARIFAS

De ordem da directoria se declara, para co-
nheeimento do publico, que, em virtude do
aviso do Mill!SI4i0 da Agricultura, Commer-
cio e Obras Publicas n. 229, (te 28 do mez pro-
ximo pis eelo. fica. provisoriamente, redu-
zido, a começar de 7 do corrente, de cinco
dias a 48 horas, o praz .) fixado no art. 174 das
tarifas para a estada livre das mercadorias
nas estações do interior, quando o destinata-
rio reeidir dentro do perimetro de tres kilo-
metros de raio em torno da estação.

Escriptorio do trafego. 2 de julho de 1892.—
Mertins Guinutries Filha, chefe do trafego.

INTERIIUPÇA0 DO TRAFEGO NA ESTRADA DE
FERRO MOGYANA

De ordem da directoria se declara, para co-
nhecimento do publico; que. em corisequencia
de interrupção do trafego da Estrada de Ferro
Mogyana, não se reeeberão, na estação mari-
tinia, até segunda ordem, cargas para as es-
ta:e""ies além do Norte.

Escriptorio do trafego, 2 de julho de 1892.
—Martins Guintarae> Filho, chefe do trarego.

—
Primeiro JExtornato do

Gymnasio Nacional
FORNECIMENTO DE 013JECTOS DE EXPEDIENTE E DE

MATERIAL PARA. AS AULAS E GABINETES

Não tendo sido acceitas as duas propostas
apresentadas, de ordem do Sr. reitor deste
externato e em cumprimento da disposição do
Sr. ministro da instrucção paWca, faço pu-
blico que,nesta secretaria,recebedi-se propostas,
até ao dia 15 do corrente mez, para o forneci-
mento dos objectos abaixo declarados:

Papel pautado Fiume, superior e regular,
resma.

Dito pequeno, impresso e não impresso e
enveloppes, caixa.

Dito llollanda pautado, formato grande, ca-
derno.

Dito malta-borrão, idem de embrulho, mão.
Dito .de oficio, marcado, resma.
Tinta preta Sardinha, litro ; idem de ca-

rimbar, vidro.
Dita carmim, idem .
Enveloppes carimbados; idem lisos, cento.
Canetas sortidas, (luzia.
Lapis preto de Faber, n. 2, duzia.
Ditos de c")res,
Pennas Mállat legitimas, caixa.
Ditas de allaminium, idem.
Lapis de borracha, um.
Raspadeiras, uma.	 •
Limpa pennas, um.
Canivetes de Rodgers,
Facas de cortar papel,
Tesoura, uma.
Regorts,
Tinteiros, um; ditos de vidro para carteiras,

cento.
Pastas de oleado. uma.
Colchetes de prender pipel, sortidos, caixa.
Gomma arabica liquida, vidro.
Pesos para papel. um .
Ba.rbaitte fino, rolo.
Caixas de papelão, conforme os modelos,

uma.
Impressos diversos, conforme os modelos.
Giz, caixa'.
Espoujas, uma. e
Cadernos impressos, livros em branco o im-

pressos, conforme os modelos.
As propostas deverão ser dirigidas em car-

tas fechadas, e em dupplicata, sendo uma es-
tampilhada, ao Sr. Dr. reitor, marcando o
preço lixo de cada objecto, até ao dia 14 do
corrente, acompanhadas das amostras, o serão
abertas na presença dos Srs. proponentes no
dia 10, ás 11 horas da manhã.

Como penhor da responsabilidatl.e que as-
suine, deverá o preponente preferido depo-
sina' no Thesouro Nacional a importancia cal-
culada sobre o seu fornecimento, para garantia
do respectivo contracto.

Primeiro Externato do Gymnasio Nacional.
5 de julho de 1802.-0 escrivão, Joaquim Josd

Se4r;undo 'Externato do
Ckymnasio Nac tonal

PROPOSTAS PARA O FORNECIMENTO DE OBJECTOS
E EXPEDIENTE E AULAS

Não tendo sido acceita as duas propostas
apresentadas, de ordem do Sr. Dr. Reitor
deste Externato e, em cumprimento da dispo-
sição do Sr. Ministro da Instrução Publica,
faço publico que, nesta secretaria. recebem-se
propostas para o fornecimento dos objectos
abaixo declarados

Papel almaço pautado, resma.
Dito Fiume, idem.
Dito liso, idem.
Dito de peso, idem.
Dito diplomata, caixa.
Dito Canson, folha.
Dito Imperial n. 3, caderno*
Dito Waltman, folha.
Dito inata-borrão, caderno.
Dito hollanda pautado, idem.
Enveloppes-saccos, cento.
Ditos marcados com emblema, para ofilcios,

cento.
Ditos pequenos, com dito dito, para cartas,

caixa.
Pastas para guardar papeis, uma.
Tinteiros para mesa, lila.
Ditos do vidro para carteiras, cento.
Pasta de oleado, uma.
Cadernos impressos. um .
Canivetes de Rodger, um-
Raspadeiras, uma.
Tesoura, uma. •
Barbante fino, rolo.
Canetas para as aulas, duzia.
Ditas superiores, idem.
Lapis Fator, pretos n. 2, idem.
Ditos dito de córes, idem.
Ditos para desenho, idem.
Crayon, idem.
Esfuminhos, cento.
Tinta Sardinha, litro.
Dita Blue-Black, idem.
Colchetes sortidos para prender papel, cai-

xa.
Pennas Mallat legitimas as. 10 e 12, caixa.
Fusin, duzia.
Borrachas pretas, idem.
Giz redondo, caixa.
Esponjas, kilo.
Livros em branco e impressos, conforme os

'Modelos.
As propostas, que serão dirigidas ao Sr. Dr.

reitor, ate ao dia 15 do corrente mez, deve-
rão vir em cartas fechadas e em duplicata,
sendo uma estampilhada e marcando o preço
fixo de cada objecto, nos termo em que estos
se acham relacionados no presente edital.

As amostras respectivas deverão acompa-
nhar as propostas, que serão abertas no dia
16, ás 11 horas da manhã, na secretaria do
mesmo Externato, no campo de S. Christovão
n. 9, na presença dos Srs. proponentes.

O proponente preferido devera depositar no
Thesouro Nacional a iinportancia calculada
sobre seu fornecimento, para garantia do seu
contracto.

Segundo Externato do Gymnasio Nacional,
6 de julho de 180-2.-0 escrivão, Salaaiel Mr.
Min° Gonçalves.

--
Directoria Geral dos Cor-

reios
OBJECTOS DE EXPEDIENTE

Nesta directoria geral recebem-se propostas
selladas, em carta fechada, até ao dia 15 do
corrente inclusive, para fornecimento, duranto
o segundo semestre do correnteanno, dos obje-
ctos abaixo declarados:

Pennas Brandaner n. 530 EF, caixa.
Lapis preto Faber n. 2, caixa (duzia).
Tinteiro simples, um.
Barbante fino, kilo.
Dito grosso, idem.
Berço para inata-borrão, duzia.
Papel de linho pautado, portuguez (33 li-

nhas) , resma (inferior).
Dito almasso, idem.
Dito Turchey Mill, resma.
Barbante corda, kilo.
Vidros do gomma arábica, um.

um.
uma.



Esponjeiras, uma.
Tinta Stephens, duzia de vidros.
Papel de linho com 25 linhas, resma (infe-

rior).
Espirito de vinho de 36 gri5,os, litro.
Atanados, um.
Meios de soa. um .
Espatulas de ferro, duzia.

• Valias de composição marca Apollo, caixa
com 35 pacotes.

Phosphoros na.c:onaes, pacote.
Sobre-cartas diplomatas n. 126, caixa.
Vassouras de piassaba, grandes, duzia.
Ditas de palha, idem.
Ditas de cabello, idem.

• Caixa de madeira para conectar correspon-
denc:a, uma.

Balanças horisontaes com pesos até um kilo,

Copos de vidro para agua, (luzia.
Escovas pequenas para limpar carimbos.

duzia
Caçarolas para, derreter lacre, duzia.
Espiriteiras, (luzias.
Gonona dextrina, kilo.
Sabonetes de Riminel, duzia.
Toalhas (le linho, idem.
Os concurrentes depositarão as amostras dos

objectos que pretenderem fornecer, que ser-
posteriorinente restituidas, excepto

as do contractante.
• Nenhuma proposta soá, definitivamente ara.
ceifa sem prestação de fiança idonea, conside-
rando-se não apresentada a proposta em tal
caso. •

Quanto ás demais condiçées para o cotkra-
cto, Os interessados podem se dirigir a esta
divisão:

Divisão Central da Directoria Geral dos C r-
raios, 1 de julho de 1892.-0 sub-director, of.
fomo do Rego Barros.

('
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De ordem do Sr. director geral desta re-
partição, faço publico que nesta directoria re-
cebem-se propostas até ao dia 15 do corrente,
ás 3 horas da tarde, para o fornecimento dos
objectos abaixo mencionados, durante o se-
. tido seme .tre do corrente anno

Carimbos de iam:taba, una.
Cadernetas de campo, unia.
Canetas, (luzia.
Canivetes, um. • •
Estojos para desenho, um.
Limpa-pennas, um.
Lacre (vermelho), kilo.
Lapis de borracha Faber legitimo, duzia.
Ditos preto., idem.
Ditos do duas côres, idem.
Ditos,graphile da Siberia„ idem.
Machina para pregar colchetes, uma.
Numeradores automaticos, um.
Nankim, pio.
Papel mata-borrão, folha.
Dito Canson. rolo ou peça.
Dito perfil, idem.
Dito 'vegetal, idem,	 •
Dito quadriculado, • resma.
Dito tela, rolo em peça.
Dito transparente, metro.
Dito almaço pautado primeira qualidade,

resma.
Dito Fiume, idem, idem.
Dito de embrulho, resma.
Pinceis para desenhos, um.
Pennas Gulot, caixa.
Ditas Gulot, carta.
Percevejos, caixa.
Regoas de abano de 50 centimetros, uma-.
Ditas de dito de 1 metro, uma.
Ditas de faia T, uma.
Ditas 'de dita, graduadas, uma.
Sinete de metal para lacre, um.
Tinta preta Sardinha, botija.
Dita dita Stephens, idem.
Dita para cópia. idem.
Dita. carmim. Mn.
Dita desenho, caixa.
Dita dito, pão.
Transferidores de metal, um..
Ditos de chifre, um.

arva-s	 ,''

Tranquetas, uma.
Thesouras, uma.
Raspadeiras, uma.
As propostas em duplicata e devidamente

selladas,serão dirigidas á Directoria Geral em
cartas fechadas, e deverão ser acompanhadas
das amostras dos (Nados propostos, cujos
preços deverão ser indicados por extenso e
eia algarismos.

As propostas serão abertas no dia In do
corrente, no gabinete do Sr. director geral em
prasança dos interessados.

Capital Federal, 7 de julho de 1892.— O se-
cretario, José do !'aço Maaoso Meia. 	 ('

EDITA ES
De praça

-o Dr. Aureliano de Campos,
nal do Districto Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital com
o prazo de nove dias virem que, no dia 13 de
julho de 1892, o parteiro dos auditorios trará
a publico pregão d3 venda e arrematação o
entregará a quem mais der e maior lanço offe-
recer, na execução que a Fazenda Nacional
nave contra José (menor). o predio da ilha
do Bom Jesus n. 11, terruo com tres janellas
e porta na frente e com sala e quarto, chão o
telha vã ; construcção de tijolo, está metade
demolida, mede de frente 11 metros e de
fundos 5 metros. Avaliado em 250:;.. cuja praa,a;
tera. togar logo depois da ~noticia, ás portas
do predio da rua do Visconde do Rio Branco
n. 50.

E não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o immovel á praça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento do
10 °/.; si nesta ainda não encontrar lanço su-
perior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça cota o
mesmo intervallo e novo abatimento de 10 °/..,
e,neste caso,será arrematado p do maior preço
que fôr off:moído, sem que, em hypothese al-
guma acja wrmittida a acção nunidade
por lesão de qualquer especie, tudo na 1i5rma
do art. 10, cap. 5° do ragulamento que baixou
com o decreto n. 9.885 do 29 de fevereiro do
1888. E quem no mesmo quizer lançar deverá
comparecer á praça destejuizo que se ha de fa-
zer no dia acima designado. E. para que
chegue ao conhecimento e noticia do todos, o
presente edital será publicado pela imprensa e
afixado nos togares do costume pelo porteiro
dos auditorio., que deverá lavrar a compe-
tente certidão para ser junta aos autos. Dado
e passado na Capital Federal dos Estados Uni-
dos do Brazil aos 4 de julho de 1892. E eu,
Iclirerico Narbal Pamplona, o subcrevi .—Au-
reliam de Campos.

De praça
O Dr. Aureliano de Campos, juiz seccional

do District° Federal, etc.
Faz saber a quantos o presente edital com o

prazo de nove dias virem que, no dia 13 de
julho do 1892, o porteiro dos auditorios trará
ao publico pregão de venda e arrematação e
entregará a quem mais der o maior lanço offe-
recer na execução que a Fazenda Nacional
move contra Manoel Pedro Ferreira Marques,
o predio da rua Mariann Proeopio a. 1, fer-
re° na frente, sobrado nos fundos, porta e
duas janellas, com sala e duas alcovas, se-
gue-se uni terraço; tem mais nas lojas sala
de jantar, dons quartos, cozinha e área, for-
rado e assoalhado, do pedra e cal, medindo
de frente 6 metros e de fundos Ora i)°, em bom
estado. Avaliado em 3:000;, cuja praça terá
togar logo depois da audiencia com abati-
mento de 10 0 1„, á rua do Visconde do Rio
Branco n. 50. E não havendo arrematante pelo
preço da avaliação voltará o immovel á praça
com o intervallo do oito dias e com o
abatimento de 10 o /.; si nesta ainda não en-
contrar lanço sup erior ou igual ao valor de-
terminado pelo dito abatitnanto, irá á terceira
praça com o mesmo intervallo e novo abati-
mento de 10 o /., e, neste caso, será arrematado
pelo maior preço que for offerecido sem que,
em liypothese alguma, soja permittida a acção
de nullidade por lesão de qualquer especie,

,^,	 g0	 ',Nrf

que baixou com .o decreto n. 9,885, de 29 d
fevereiro de 1888. E quem no mesmo quizor
lançar deverá comparecer á praça deste juizo
que se lia de fizer no dia acima designado.E,
para que chegue ao conhecimento e noticia
de todos, o presa!, e edital será publicado pela
imprensa e afixado nos togares do costumo
pelo porteiro dos auditorios que (l a vará lavrar
a competente certidão para ser junta aos
autos. Dado e passado na Capital Federal
dos Estados Unidos do Braz'l aos 4 de julho
de 1892. E eu, Iclirerico Narbal Pamplona,
escrivão, o subscrevi— Aure,/iano de Cumpos„

De praça

O rSr. Aureliano de Campas, juiz seccional
do Districto Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital
com o prazo de nove dias virem que, no dia
13 da julho da 1892, o porteiro dos auditerios
trará a publica prégão do venda e are-
matação e entregará aquela mais (lace maior
lanço offerecer na execução que a Fazenda Na-
cional move contra Joanna emunda de Al-
meida, o predio da rua de S. Januario n. 58 D,
teia tresjanellas de frente, divide-se em obro
quartos, duas salas, corredor e cozinha, for-
rado e as:o:libado, de p • dra, e cal, em bom
estado. Avaliado eia 3:000$. O terreno ava-
liado em 1:0008. Uma, meia agua assoalhada,
aberta em um commodo. Avalida em 300000.
Total 4:300$, cuja praça terá togar logo depois
da audiencia á rua do Visaonda, do Rio Branco
n. 50.

E não havendo arrematante pelo proço da
avaliação,véltará o immovel á praça com inter-
vallo de oito dias . e com o aba ti manto de 10 °/.;
si nesta ainda não encontrar lanço superior ou
igual ao valor determinado pelo dita abati-
mento irá á terceira praça com o mesmo inter-
vallo e novo abatimento de 10 °/., e, neste caso,
será arrematado pelo maior preço que for of-
farecido sem que, em hypathese alguma,. seja
p3rmittida a acção de nollidade por lesão de
qualquer especie, tudo na férma do art. 19,
capitulo 5° do regulamento que baixou cote o
decreto n. 9.885 de 29 do fevereiro de 1888.
E quem no mem.) quizer lançar deverá com-
parecer á praça deate juizo que se ha de fizer no
dia acima designado. E para que alicate , ao co-
nhecimento e Judicia de todos,o presente edital
será publicado pela imprensa e afixado nos to-
gares do costuma pelo porteiro dos anditorlos,
que deverá lavrar a competente certidão para
ser ,junta aos actos. Dado e passado na Ca-
pital Federal dos Estados Unidos do Brazil aos
4 de julho de 1892. E eu, lclirerico Narbal
Pamplona, escrivão, o subscrevi.— Aureliano
de Campos.

—

De praça
O Dr. Aureliano de Campos, juiz seccional do

Districto Federal, etc.
Faz saber a quantos o presente edital com o

prazo de nove dias virem que, no dia 13 do
julho de 1892, o porteiro dos audLorins trará
a publico pregão de venda e arrematação e en-
trewirá a quem mais der o maior lanço °Ca-
recer na execução que a Fazenda Nacional
move contra Domingos Vassalo, o predio o ter-
reno sem numero da Villa-Rica, predio torreo
com duas portas e uma, jauella na frente, do
lado duas janellas, dividido em sala, quarto e
cozinha, assoalhado e telha vã, medindo de
frente 4°1,60 e de fundo o mesmo. O terreno
mede32 metros. Avaliado o predio e terreno
em 600$. cuja praça terá log,ar logo deix)is
audiencia, á rua do Visconde do Rio Branco
n. 50.

E "ião havendo arrematante pelo preço da.
avaliação voltará o immovel á praça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento do
10 0 /„; si nesta ainda não encontrar lanço su-
perior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
m esmo intervallo e novo abatimento do 10 °/0.
e,neste caso, será arrematado pelo maior preço
que for offerecido, sem que em hypothese a,1-
gama seja permittida a acção de nullidado
por lesão de qualquer especie, tudo na 115rina
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juiz seceio-
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em o decreto n. 9.885, (te 29 de fevereiro de
1888. E quem no m esmo quizer lançar deve-

. rá comparecer á praça deste juizo que se ia de
fazer no dia acima. designado. E, para que
chegue ao conhecimento e noticia de todes, o
presente edital será publicaao pela imprensa
e affixalo nos togares do costume pelo portei-
ro dos auditorios, que deve-'t lavrar a com-
petente cer,blão para ser junta aos autos.
Dado e passado na Capital Federal dos Estados
Unidos do Brazil aos 4 de julho de 1892. E eu,

Narbal Pamplona, o subscrevi.—
' ilateliano de Campos.

De praça
O Dr. Aureliano de Campos, juiz seccional

do District° Federal, etc.
Vaz saber a quantos o presente edital com

n prazo de nove (lias virem que, no dia 13 de
julho de 1892, o porteiro dos auditorios trará
a publico pregão (le venda e arrematação e

'entregará a quem mais der e maior laieo of-
- ferecer, na execução que a Fazenda Nacional
inove contra Manoel Furquim, o predio, sem
numero, da rua de Sonsa Cruz, mede frente
6%15 e de fundos 7m ,90, com duas janellasna

•frente e uma porta do lado, dividido em duas
salas e dous quartos. Um puchado com 5",10
por 5 .',40, dividido em quarto e cozinha. O
terreno mede 13 , ,15. cercado na frente, ava-
liado o predio e terreno em 1:5008, caja praça
terá lugar logo depois da audiencia., ás portas
do predio da rua do Visconde do Rio Branco
n. 50.

E não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o immovel á praça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento de
10 ./.; si nesta ainda não encontrar lanço

•superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça, com o
mesmo intervallo e novo abatimento de 10 "10.
e, neste caso, será arrematado pelo maior pre-
ço que for offerecido, sem que, em hypothese
alguma, seja permittida a acção de nullidade
por lesão de qualquer especie, tudo na forma
do art. 19, cap. 50 do regulamento que baixou
com o decreto n. 9.885. ide 29 de feve-
reiro de 1888. E quem no mesmo quizer

•lançar deverá comparecer á praça deste
juizo, que S3 ha de fazer no dia acima

•designado. E, para que chegue ao conhe-
cimento e noticia de todos, o presente edital
será publicado pela imprensa e affixado nos
logares do costume pelo porteiro dos aluno-
rios, que deverá lavrar a competente certidão
para ser junta aos autos. Dado e passado na
Capital Federal dos Estados Unidos do Brazil
em 4 (lei ti de 1892. E eu, lelirerico Nar-
bal Pamplona, o subscrevi.— ituretiano de
Campos.

De notilicaçe7o a accionistas daCompaoldaTrans-
porte de Mercadorias e Materiaes.para,dentro
do prazo de uni me:, a contar da / 4 publica-
Mo deste, realiN.arem as entradas em que se
acham cot atroz°, correspondentes (is suas
acções, sob pena de serem estre vendidas em
lcilõo ou consideradas rcrdidas, na fórma
da lei.

O Dr. Salvador Antonio Moniz Barreto de
Aragão, juiz na Camara Commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal da Capital Federal, etc.
Faz saber aos que o presente edital virem,
que por parte da Companhia Transporte de
Mercadorias e Materiaes foi presente ao con-
selheiro presidente desta camara, que distri-
buiu a este juizo, a petição do teor seguinte
111m. Sr. Dr. Presidente da Camara Commer-
cial do Tribunal Civil e Criminal—Diz a Com-
panhia Transporte de Mercadorias e Mate-
riaes, por seu presidente, que, tendo na
conformidade dos estatutos chamado nos pra-
zos estipulados os subscriptores de acções para
realisarem as 2 . , 3 e 4 . entradas de eapitaes,
deixaram de acudir á interpellação os accio-
nistas constantes da relação junta, na qual se
especifica o numero de acções e de entradas
com os seus correspondentes valores. Devendo
as respectivas acções ser vendidas em leilão
para pagamento das entradas corno determina

de 1890 e art. 33 do decreto n. 431 ( I n 4 de
julho de 1891, requer que. distribuida esta ao
meritissimo juiz a quem tocar, sejam notifi-
cados editalme ite os accionistas mencionados
na relação, para sciencia de que as acções
serão vendidas em leilão por conta e risco
deites, sendo a notificação publicada por 10
vezes durante um mez, na conformidade das
disposições dos citados decretos. E. por ser de
justiça, pede deferimento. Sobre lima estam-
pilha de 200 rs. Rio de Janeiro, 31 de março
de 1892.— Presidente da companhia, Jovi Pe-
reira de Barros .5 obrialio._Despa,cho : Ao Dr.
Salvador.— Rio, 4 de abril de 1892.— Silra
.1IaN.—Sobre o que proferi o seguinte des-
pacho : Distribuida e antoada,
Rio, 4 de abril de 1892.— Salvador Monis.—
Distribuie5o — Distribuida a Moreira em 4 de
abril de 1892.-0 distribuidor interino. F. A.
Martins.—A relação a que se relere a petição
infra é do teor seguinte : Antonio Joaquim
Rebello Braga, 50 acções, 3' e entradas,
10 °/„, 1:0008; Antoni, Leite de Carvalho, 10
acções, 3' e 4a entradas, 10 n/.. 200$; Antonio
Cerqueira da Motta, 5 acões, 3' e 4' entradas.
10 °J., 1008; A. L. da Foweca Ramos, 50 ac-
ções, 3' e 4 . entradas, 10 °/, 1:000$; Albino
Manoel de Lima Peixoto, 10 acções. 3 0 e 4' en-
tradas, 10 0 /,.. 2008 • José Domingos Pereira,
705 acções, 4 entrada, 10 V., 7:050; Joa-
quim José Fernandes, 20 acções, 2 . , 3' e 4 . en-
tradas, 10 ')/„, G00,; Nogueira & Comp., 2.5
acções, 4' entrada, 10 o/., 2508. Observação :
os accionistas estão ainda obrigados a pagar
juros pela mora, na rima do art. 5° dos esta-
tutos. E, em virtude do meu despacho. se  pas-
sou o presente edital, pelo teor do qual são
notificados os accionistas aqui mencionados
para que, dentro do prazo de um mez que
correrá da primeira publicação deste, realisem
as entradas de 10 •• /0 acima descriptas das
acções que subscreveram da companhia sup-
plicante, sob pena de serem as ditas acções
vendidas em publico leilão pelo preço da cota-
ção do dia deste, e por conta e risco de seus
proprietarios, para pagamento de seus debitas
á mesma companhia, podendo essa, caso as
mesmas acções não sejam vendidas por falta
de comprador. declaral-as perdidas, apode-
rando-se delias, ou exercer contra os mesmos
accionistas os direitos derivados de suas
responsabilidades. Para constar, mandei passar
este e mais dons de igual teor, que serão
publicados por 10 vezes durante um mez e
affixados na fórina da lei, de cuja affixação o
porteiro d-s auditorios lavrará a competente
certidão para ser junta aos autos, Dado e pas-
sado nesta Capital Pedem' em 7 de abril de
1892. E eu, José Luiz da Silva Moreira, escri-
vão interino, o escrevi.— Sacador A. Monis
Barreto de Araqlo.

De praça

O Dr. Aureliano de Campos, juiz seccional
do District° Federal, etc.

Faz saber a quantos o presente edital com
o prazo de nove dias virem que, no dia 13 de
julho corrente, o porteiro dos auditorios trará
a publico prégão de venda e arrematação e
entregará a quem mais der e maior lanço

' offerecer,na execução que a Fazenda Nacional
move contra Antonio dos Reis Lopes, o pre-
(lio da rua Pinto Guedes, sem numero, medin-
do de frente 0 ,1 ,60 e de fundos 9 m ,30, de pedra
cal e tijolo, com tres janellas de frente, duas

•ditas e uma porta de um lado e do outro duas
janelas, dividido em 2 salas e tres quartos.
No fundo outro preÁlio com 2w ,80 por 6m,70
com duas janellas e porta, dividido em co-
zinha e quarto. O terreno mede de frente 18
metros e de fundos 110 metros, todo cercado.
Avaliado em 2:0008, cuja praça terá Jogar,
logo depois da audienoia, ás portas do predio
á rua do Visconde do Rio Branco n. 50.
E não havendo arrematante pelo preço da
a valiação voltará o immovel a praça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento de
10 0/. ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo

, dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervallo e 'novo cl •rli' ,1 pnr.o

que for offerecido, sem que em hypothese al-
guma seja permittida a acção de nullidade por
lesão de qualquer especie,tudo na fôrma, do art.
19, cap. 5 0 , do regulamento que baixou com
o decreto n. 9.885. de 29 de fevereiro de 1888.
E quem no mesmo qu izer lançar deverá compa-
recer á praça deste juizo que se ha de effeetuar
no dia acima designado.E, para que chegue ao
conlieciment,o e noticia de todos,o presente edi-
tal será publicado pela imprensa e affixadonos
Ioga res do costume pelo porteiro dos auditorios,
que deverá lavrar a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado na Capital
Federal dos Estados Unidos do Brazil aos 4 Oe
julho de 1892. E eu, Iclirerico Narbal Pam-
plona, escr:vão, o subscrevi.— Aureliano de
Campos.

PARTE COMMERCIAL
Rio,

Cambio
O Banco Alletnão conservou a taxa &field.

de 10 3/8 d. sobre Londres, e os outros bancos
affixarain a 10 1/2 (I., taxas que regularam
durante o dia.

Houve movimento muito regular no mer-
cado, que conservouse firme até de tarde,
quando a ffrouxou um tanto. As transacções do
dia constaram de lettras bancarias contra ban-
queiros a 101/2 e 10 916 d. e contra a caixa
matriz a 10 9/16 e 10 5/8 d., com negocio
realzado em papel repassado a 10 5/8 d. e em
papel particular a 10 5/8, 10 11/16 e 10 9/16 d.,
conforme a hora do dia.

O mercado fechou indeciso.
As taxas officiaes dllxadas pelos bancos

foram as seguintes
Londres, por 1$, . ... 10 3/8a 10 1/2 d,a 90 d/v
Pariz, po... franco.... 907 a 918, a 90 d/v
Hamburgo, por marco 1$120 a 1$13-la 90 d/v
Italia, por lira 	 	 914 a 924, a 3 d/v
Portugal 	 	 416 -a 420 ./. a 3(1/v
Nova-York,por dollar 48780 a 4$850,á vista.

Soberanos

Soberanos 	 	 228180
Ditos 	 	 228500

Apolices
Convertidas de 1:000$, 4 0/. 	 	 1:1158000
Ditas de 5008, idem 	 	 1:1158000
Apolices geraes de 1:000$, 5 "/ 	 	 9968000
Ditas idem, idem 	 	 9978000
Ditas de 200$, idem 	 	 994000

Bancos
Banco da Republica . 	

	
928000

Dito idem 	
	

94500
Dito Rural e Hypothecario, 21

serie 	
	

140:WO
Dito Regional de Minas 	

	
7$000

Companhias
Comp. Melhoramentos no Brazil	 348500

Debentures

Debs. Comp. Geral de Estradas de
Ferro, e 20 	 	 3.500

Ditos Sorocabana, 6 'V, 	 	 73;8000
Rio de Janeiro, 6 de julho de 1892..— O

presidente, Thomas Rabello. — O secretario,
Julio Tavares de Aquino.

Estrada de Ferro Central
do lltrazil

Mercadorias entradas nas estações de
S. Diogo e Maritima no dia 4 do corrente:

Desde 1 do noz
20 pipas.

1.181.611 kilog.
225.354 »
29.816	 )1,
42.163 »
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Aguardente .....	 10
Café. 	 	  282.611
Carvão vegetal 	  87.505
Fumo 	 .. ...	 6.320

1 Queijos 	 	 9.874
••n 	 ,2. ,: , 'I	 ..;..!1,	 ' 2 .;n



SOCIEDADES ANONYMAS
Companhia Cooperativa de

OMISILI110 Domestico O Ag-ri-
cota,.

NOVOS ESTATUTOS
A sociedade anonyma denominada, Coopera-

tiva de Consumo Domestico e Agrícola é a'
companhia a que se refere o decreto n. 869, de
17 de outubro de 1890, legalmente constituida
a 16 de janeiro de 1891, na cidade de Nova
Friburgo, estado do Rio de Janeiro, tendo por
objectivo a compra, venda e commercio de
toda especie de generos do consumo e de uso
domestico e agricola..

Por deliberação de assemblea geral de acci-
onistas, ficam nesta data reformados seus es-
tatutos pela ['Orilla abaixo

Art. 1.° A companhia, que, por abrevia-
tura, usará tambem do nome de-Compa-
nhia Cooperativa de Nova Friburgo - conti-
nuará com o capital primitivo de 200:000,
dividido em 2.000 acções de 100$ cada unia
(nesta data com 50 " 1. realisados ) ; seu praso
de duração será o mesmo de 20 turnos, e a
cidade de Nova Friburgo continuará a, ser
sua sede.

Art. 2." O capital e o praso polerão ser
augmentados. bem como a sede transferida,
por deliberação da assemblea geral.

Art. 3." As acções serão nominativas, e as
chamadas para integralisação serão de 10
feitas com intervallos, pelo menos do 30 dias,
pelo .presidente da directoria. em um dos
jornaes do Nova Friburgo e do Rio de Janeiro.

Art. 4." O accionista que não realisar
as entradas no praso mareado, perderá em
beneficio da sociei . e na 11'nena da lei as
prestações anteripres, salvo o caso de força
maior, provado dentro de rui novo pieis° de
:30 dias ( contados do encerramento do 1 0 )
durante o qual deverá fazer a respectiva en-
trada e mais 10 „j" sobre o valor da mesma.

Art. 5." Si occorrer o extravio ou distruição
de acções, a companhia etnittirá outras em
substituição. annunciando pela imprensa que
ficam sem effeito as extraviadas ou perdidas.

Art 6.° Haverá no escriptorio da com-
panhia um livro de registro, do accordo com
o art 22 do decreto n. 434, de 4 de julho de
1891, onde serão lançados os termos de trans-
ferencias de acções, aesigmulos pelos ceden-
Les cessionarios, ou seus procuradores.

Fins da conipanWa

Art. 7. 0 Além da compra, venda e Com-
missão de generos, constituindo o fim prin-
cipal da companhia, ou a sua secção emnmer-

ella. terá cambem uma secção bancaria
e uma secção industrial.

Ar. 8.° Pela secção comercial a compa-
nhia continuará com a exploração do esta-
belecimento comercial de Nova Friburgo e
de outros que lhe convenha fundar em quael-
quer ponto do estado do Rio de Janeiro ou da
Capital Federal, tendo sempre em vista os
fins economicos das sociediules cooperativas.

Art. 9. 0 As compras para estes estabele-
cimentos serão sempre 'feitas a dinheiro e
directamente ás fabricas nacionae,.s ou estran-
geiras ou nas resp?ctivas casas depositarias e
4mporta(ioras.

Ari, 10, AS vendas serão feitas conforme
e regulamento Interno dos estabelecimentos,
approvado por assembléa geral, sempre a preço
'pudico e fixo e a dinheiro á vista. Sómente os
accionistas poderão comprar por contas tri-
seestmes, sobas seguintes clausulas

A) Todo o noohmisto, terá credito até á im-
portancia de tres quartas partes do valor de
suas acções ;

V) Deverá saldar sua conta no ultimo dia do
cada tvánestre, pagando pelo tempo que ex-
ceder a esse dia juro, nunca menor de 10 0/0
ao armo sobee o; respectivas debites (Veja sec-
ção bancaria, art. 11, n. I);

C) Serão levados a credito do accionista
devedor as quantias que lhe couberem como
dividendo de suas acções (Veja secção ban-
caria, art. 11, ti. 1);

D) O accionista que dever á companhia

valor de suas acções não poderá transferil-as,
pois que não se reputam com as condições ex-
igidas para tal fim (art. 25 combinado com a
segunda parte do art. 32 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891).

Art. 11. A secção bancaria terá por fim
1. 0 Receber, por cadernetas, dinheiro em

conta corrente e por lettras aprazo, nunca
maior de seis 'nozes

2. 0 Emprestar dinheiro por conta trimestral,
dentro dos limites do credito do; accionistas
na companhia (art. 10, tenra A) ou medeante
outras garantias que a directoria determinar;

3.0 Fazer saques sobre qualquer praça onde
a companhia tenha correseondentes e des-
contar ordens abonadas á vista ou de pequeno
prazo.

Art. 12. Os juros e comissões para os ne-
gocies da secção bancaria serão determinados
pela directoria e publicados pela imprensa.

Art. 13. Cada accionista tera na secção ban-
caria uma conta corrente de caderneta, onde
será creditado, não só pelas quantias que
quizer depositar para renda ou para reforço
do credito de suas acções, como lambem pelas
importancias dos seus dividendos, logo que
sejam annunciados. No ultimo dia de cada
tritnestre será tambeni debitado o accionista,
nessa contap ela importancia que dever á secção
contmercial (V. art. 10, lettra II) ; o saldo
que então se verificar a favor da companhia
passará, independente de aviso, para a conta
de que trata o n. 2 do art. II.

Art. 14. A secção industrial terá por fim
estabelecer opportunamente °Aleiteis ou fa-
bricas que sejam ao mesmo tempo escolas de
educação profissional e onde de preferencia
sejam empreendos os serviços de crianças e
mulheres, sob as melhores condições de hy-
giene e Ralado.

l'aragrapho unico. A officina ou fabrica
que exigir uma despeza de installação maior
de cinco contos de reis (5:000) não poderá
ser estabelecida sem approvação de tuna
assemblóa geral composta de dons terços dos
accionistas.

Adme)isteasezo

Art. 15. A companhia será administrada per
uma directoria composta de diais membrits,
UM presidente e um thesoureiro, ambos ac-
cionistas e que serão retribuidos, cada um
com 3:000 por armo, pagos trimestrahnente
ou com uma porcentagem sobre o lucro li-
quido da companhia, mareada pela assembléa
geral.

Art. 16. O mandato da directoria durará
quatro annos. podendo ser renovado pela re-
eleição, e será revogavel.

Art. 17. Cada director, ao assumir a ad-
ministração, caucionará, por termo no livro
de accionistas, 59 acções da companhia, as
quaes ficarão inalienaveis até á approvação fi-
nal das contas.

Art. 18. No caso de falta ou impedimento
prolongado de mn dos directores, o outro, de
accordo com o conselho fiscal, indicará para o
togar qualquer accionista até á primeira re-
união de uma a.esembléa geral, que fará. no-
meação definitiva.

Art. 19. Si a hypothese do artigo antece-
dente se der com os dons directores, o conse-
lho fiscal convocará uma assembléa geral
para resolver sobre o caso.

Art. 20. Os directores se reunirão em ses-
são da directoria sempre que houver delibe-
ração importante a tomar, e no caso de di-
vergencia decidirá o conselho fiscal, lavrando-
se sempre acta do que se passar.

Art. 21. A' directoria compete:
a) resolver todos o; neg,ocios da companhia

e por si ou por mandatarios judiciaes repre-
sental-a judicial o extra-judicialmente.

b) estabelecer o modo da eseripturação da
companhia;

c) organisar o balanço, as contas e o reta-
todo que devem ser apeesentados á assemblea
geral e pablicar trimestralmente o balancet&!

d) enuttir titulos, cautelas e acções;
e) resolver sobre as charmulas de capital;
f) fazer recolher a um estabelecimento ban-

cado os fundos da companhia,quaudo não ne-
•• T 	 ,•1•' •' 1•

• (,) propor 03 dividendos que devem ser mis-
tribuidos e determinar os ordenados e por-
centagens aos empregados, sob proposta do ge-
rente;

10 convocar as assembléas gentes extraor-
(Miarias;

i) nomear e exonerar os gerentes e compra-
dores da companhia;

krt. 22 Ao presidente da directoria com-
pete especialmente:

a) convocar a assembléa geral ()rebitaria na
época mareada e as sessões de directoria
quando julgar necessarias;

e) fazer executar as deliberações das assem-
bléas geraes e as da directoria;

é) ordenar os pagamentos de despezas e con-
tas sociaes;

(1) fazer as chamadas de capital e outras
publicações necessarias.

Art. 23. Ao thesoureiro incumbe:
a) a direeção da eceão bancaria, conser-

vando sob sua guarda todos os seus valores;
b) arrecadar os dinheiros da companhia,

recebendo diariamente do gerente as contas e
importancias realisadas;

c) fazer os pagamentos e operações autori-
sacias pela directoria;

(/) assignar recibos das quantias depositadas
na secção bancaria; escripturar a caixa dessa
secção, conferindo-a semanalmente com o
presidente e gerente.

Da gerencia

Art. 24. A direcção das duas secções- com-
mereial e industrial-ficará a cargo do gerente
nomeado pela directoria, o qual terá, de orde-
nado annualmente tres contos e seiscentoe
reis (' p igos tránestralmente e uma por-
centa,gem sobre o lucro geral da companhia.,
mareada por assembléa geral.

)-:1 I.° Ao entrar em exereicio,o gerente Can-
cionará, per termo no livro dos aecionistas,.
50 acções da companhia. as qtiaes ficarão in-
alienaveis durante o tempo da gerencia.

§ O actual gerente e accion i sta Joaqiúin
de Oliveira Neves, nomeado por assemblea, ge_
ral de installação da companhia, só podert ser
exonerado por outra, assembléa geral, e terá
de venchnento unir° sete contos e duzentos
mil reis (7:200$) por anno, pagos trimestral-
mente.

Art. 25. Ao gerente compete:
A) A direcção, na melhor ;erma, das duas

secções a seu cargo ;
11) A liscalisaeão da escripturnilo e a con-

fecção dos balanços;
C)A nomeação e exoneração dos emprega-

dos e a indicação á directoria dos respectivos
ordenados e porcentagem;

D) A escripturação da caixa da secção com-
meneai, balanceando-a diariamente como the-
soureiro e entregando a este, por essa ema-
sião, o saldo verificado

E) Fazer os pedidos de generos aos compra-
dores da companhia ou directamente, e, lago
depois da respectiva conferencia, apresentar
as facturas ao thesoureiro, para o competen-
te pagamento.

Art. 26. A companhia terá, com residencia
effectiva. no Rio de Janeiro. um ou dous com-
pradores abonados, que terão como ordentulo
uma porcentagem sobre as importancias das
compras querealisarem e sobre a renda geral
da companhia, porcentagem que será manti-
mento determinada, pela directoria.

Art. 27. Aos compradores incumbe:
A) De accordo com o gerente, fazer em

pessoa, nas fabricas e casas importadoras a
acquisição dos generas necessarios á,compa-
nhia, por meio de Ilicturas origina,es que, com
as notas de fretes, remetterãounmediatamento
ao gerenbe para a respectiva conferencia e pa-
gamento.

11) Eseriptitrar um livra caixa e remet-
ter todos 0.9 domingos ao gerente uni ba-
lanço das transacções realisallas durante a.
semana.

Realisar com prompfidão qualquer in-
cumbenca transmittida pelo gerente.

Dos Ip danços e dividendo.:

Art.28. Trimestralmente,a directoria publi-
cará. um balancete demonstrando os resultados
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mente, no 'noz dejunho. atè ao dia 30. ao ha-.
liInci, ,geral ou inv:astarie de todas as morra-
doe:as e mais Is ins Ia companhia, para s,ir
apresentado ass .mblea geral °Minaria 30
dias depois do concluido (V. art. 38.)

Art. 29. Do lucro liquido se deduzirá 5 ^/,,
para fundo de reserva, um dividendo na razão
de 12 "/„ ao anno, sobre ao capital realisado, e
as mais porcentagens de que tratam os arts.
15, 24 e 26. No caso que haja sobras, Per-
tencerão estas aos incorporadores da compa-
nhia, como remuneração dos serviços prestados
por occasião da organisação da sociedade.

Do conselho fiscal

Art. 30. Annualment e , a assembléa geral
ordinaria elegerá tresi accionistas para mem-
bros do conselho fiscal e tres supplentes.

Art. 31. Ao conselho fiscal compete
a ) Dar parecer sobre os negocios e opera-

çies sociaes, tendo por base o balanço, inven-
tario, contas e relatin g° da directoria.

I)) Indicar os erros e faltas que observarem
e suggerir as medidas que julgar acertadas
para a boa marcha da companhia.

c ) Fazer convocação de assembléas geral e
extraordinaria, apresentando as razões que ás
motivarem.

Art. 32. A directoria. durante e tritnestre
que preceder a reunião da assembléa, geral or-
dinaria, porá á disposição do conselho fiscal,
para serem examinados, todos os livros e con-
tas da companhia e lhe fornecerá todos os es-
clarecimentos PX gi

Art. 33 A assemblra geral não poderá ap-
provar as contas da directoria sem ouvir o
parecer do conselho fiscal, e si este tilo for
apresentado em tempo, a sessão será adiada
para oito (lias depois.

Art. 34. Si ainda no dia marcado para a
nova reunião não for apresentado o parecer,
a assemblea geral funceionara, ( com qualquer
IM Men) de aeceionistas ) para destituir o con-
selho fiscal e nomear outro que julgue as
contas da directoria, e será mareada nova
reunião.

Art. 35. Si durante o trimestre em que tem
de funecionar o conselho fiscal, estiver elle
impedido por força maior, a directoria dará
logo as providencias legaes.

Art. 36. Não poderão funccionar conjuncta-
mente na directoria e no conselho fiscal, o so
gro e genro, os cunhados durante o cunhadio
e 03 parentes e os affins até 2^ grão. guar-
dando bambeio entre si a mesma disposição os
membros da directoria e os do conselho fiscal.

Da assembléa geral

Art. 37. A assemblea, geral representará a
totalidade dos accionistas e as suas delibera-
ções, tomadas par maioria de socios presentes
ou de votos, serão soberanas e obrigam os
ausentes.

Para que uma asse.mblea, geral passa vali-
damente funceionar é necessario que seja con-
stituida em 1" convocação por ziccionistas pre-
sentes que representem, pelo menos, a quarta
parte do capital.

1.0A as ;embién, geral ordinaria,ou
que t •al de julgar as coutas da directoria, só
poderá, ser constituida, em qualquer convo-
cação. quando o quarto do capital esteja re-
presentwhi, pelo menos, por tres accionistas
presentes, exeluidos os membros da directoria
e do conselho fiscal.

§ 2.. As assembléas .1.cracs extraordinarias
que tiverem de deliberar sobre as materias do
art. 131 do decreto n. 424 de 4 de julho de
1891 e do art. 14,paragrapho unico,destes es-
tatutos, só podem ser censtituidas em 1'

ou 21 convocação por accionistas presentes
que representem, pelo menos, dons terços do
capital.

Art. 38. A assembh'n geral de que trata o
§ 1.0 do artigo antecedente terá logar todos
os annos, no dia 31 de julho, na sede da com-
panhia, e será convocada com 15 dias, pelo
menos, (le antecedencia pelo presidente da di-
rectoria, ou, em sua fálta, pelo conselho fiscal,
e si dentro de tres inezes, a contar de 31 de

CO Ve'" sitio reita a. coilsocacãO..

Art 29. Si no dia apenzado para a assem-
lIa Jeral. não se mini' . 1111111e 1 •0 leni de ae-
do:listas, Si fo Pá peia impren sa e par cartas
IleVas convocações, com prazos de 8 a 15 dias,
e com as declarações exigidas por lei.

Art. 40. Todos os accionistas podem tomar
Isaac na sessão, porém só poderão votar.os
possuidores de cinco ou usais acções, que
tenham sido adquiridas antes da data da 1.,
convocação.

Art. 41. Os votos serão contados a razão de
um por cada cinco acções, não padendo o ac-
cionista ter mais de 20 votos, qualquer que
seja o numero de suas ações.

Art. 42. Os accionistas poderão fazer-se re-
presentar por procuradores. não sendo estes
pessoas estranhas á sociedade, nem membros
da directoria ou do conselho fiscal.

Art. 43. Constituida a assembléa geral par
quem a houver convocado, será dia dirigida
por nin accionista acclamado na occasião, e
este nomeará urn ou dons secretaries, e exporá
os motivos da sessão:

Art. 44. Os membros da directoria não po-
derão votar no julgamento de suas contas,
nem o conselho fiscal na approvação do res-
pectivo parecer.

Art. 45. Na sessão animal, a assembléa
geral ordinaria, por escrutinio secreto, fará
annualmente a eleição do conselho fiscal e,
nas epochas competentes, a da directoria.

Art. 46. A approvação das contas, feita
sem reservas, importa a de todos os actos a
ellas relativas.

Art. 47. A dissolução da companhia e todos
os factos não previstos nestes estatutos serão
regulados pelas disposições das sociedades
anonymasi.

Nova Friburgo, 30 de maio de 1892.-Anw-
nio Augusto Ferreira Soares.-Josd Antonio
Serpa .-Dr. Galdino A. do Vulto .-Dr. Jo.To
Henrique gla Vciva.

1311/wo ptontrional
13razil

ACTA DE ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EFFECTUADA, EM TERCEIRA CONVOCAÇÃO, A 21
DE 1.1.I0 DE 1892
Aos vinte e um (lias do mez de maio de

1892, á 1 hora e 20 minutos da tarde, em
uma das salas do sobrado n. 41 da rua do
Ouvidor, reunidos 23 senhores accionistas do
Banco Septentrional do 13razil, representando
11.714 acções, segundo consta do livro de
presença, o accionista Dr. Mario da Silveira
Vianna, presidente da assembléa geral, de-
clara aberta a sessão em terceira convocação,
attento o § 40 do art. 15 do decreto do 17 de
janeiro de 1890. e manda que o Sr. l e secre-
tario proceda a leitura da acta da penultima
assemblra geral, effectuada a 7 de maio do
corrente anno.

Feita a leitura, o Sr. presidente declara
que concede a palavra a quem quizer escla-
recimentos sobre a mesma acta, tons quanto
a approvação e assignação delia compitam a
mesa em virtude de prdposta approvada.

Ninguem pedindo a palavra, foi lida a apta
da assembléa geral extraordinaria em segun-
da, convocação a 18 do corrent e , assernbléa
que não funcionou por se acharem represeis-
das apenas 0.721 :l oções, não havendo, por-
tanto O numero exigido pela lei.

Diz o Sr. presidente p a . em discussão esta
acta e ninguem pedindo a palavra sobre cila
foi approvada e encerrada, tal como a pri-
meira já referida.

Eus seguida manda o Se. presidente proce-
der a leitura do projecto de reforma dos esta-
tutos, assignados pelos Srs, capitão Raymundo
Antonio Fernandes de Miranda, Commenda-
dor Jose Gomes Carneira, Adam Denaion e
Henrique Ferreira, membros da directoria
eleita na assembléa geral de 7 de maio do cor-
rente asssso.

O projecto é do teor seguinte
Estatutos do Banco Septentrional do Brazil

CAPITULO I

Daséde, duravao e fins do binco
Art. I.° Fica constituida, com sedo nesta

a denominação de BRIICO Septentrional do Bra-
zil.

Art. 2.0 A sua duração será de 50 annos,
dentro (l)s quaes só poderá ser dissolvido nos
casos previstos em lei.

Art. 3." O anno social do banco decorre do
1" de janeiro a 31 de dezembro, balanceados os
negocios em semestres,
' Art. 4". O banco tem por fim:

1^ iniciar todas as operações bancarias á
estabelecer a permuta de valores entre os di-
versos estados da região norte, do Bra,zil ;

2^, ter carteira hypothecaria e commercial;
3 . , requerer ao governo terras devolutas

para localisação de immigrantes, ou adquirir
concessões feitas a particulares ;

4 0, desenvolver nos estados do Amazonas e
Pará as culturas da cóca, quina, borracha,
salsa parrillia, poaia, anil, piassava, as cas-
cas de ti nf uraria.promovendo sua exportação;

5^, fazer largo commercio de madeiras de
lei, nomeadamente o cedro, que se acha' de-
positado em quantidade assombrosa nos la-
gos formados pelos rios ;

61, estabelecer um serviço de navegação
nos rios Amazonas, Içá, Tapajoz e outros af-
fluentes ;

70 , promover e estabelecer a immigração
para aquelles estados, os mais ricos, sem du-
vida, do Brazil ;

8.), coadjuvar e promover as industrias em
todas as suas ramificações. encampando desde
já a Companhia Luz Incandecente Welsback,
no Brazil ;

9', construir estradas de ferro e de r)da-
gem de reconhecida utilidade e conveniencia,
procurando obter para isso do governo dos
estados favores .especiaes, bem assim coadju-
var e promover a or ganisação de emprezas
de reconhecida utilidade

10,0 pedir ao governo da Republica os fa-
vores como banco de emissão;

Finalmente, fazer operações bancarias e da
carteira commercial, que tenham relação'
com a região Septentrional do Brazil.

CAPITULO II

CAPITULO III
Da directoria

Art. 10. A administração será exercida
por quatro directores, eleitos em assein-
bléa, geral por cscrutinio secreto e maioria
de votos.

Art. 11. Os directores antes de entrarem
em exereicio, caucionarão ao banco cincoenta
acções de cada um, em garantia de sua gestão,
só podendo' ser levantada depois depois de
aprovadas sumas contas.

Art. 12. Nos limites da lei e destes est,atsi-

Do c ;pilai

Art. 5." O capital do banco será de
4.500:000$, , dividido em 22.500 acções do va-
lor nominal de 200$ cada uma, ficando a
directoria desde já autorisada, a elevai-o a
10.000:000$. quando as transacções assim o
exigirem, tendo, quando isso se der, prefe-
rencia, na subscripção das novas acções, os
actuaes accionistas.

Art. 6." As entradas serão realisadas pela
seguinte forma: 20 el no acto da subseripção
o as restantes ad lel;itum da directoria, com
intervallo nunca menor de 80 dias.

Paragrapho unico. E' facultado aos aedo-

::e

ist:itoasi:itegralisarem antecipadamente as suas
acções, mediante o juro igual aos dos divi-

n

Art. 7.^ Dada a falta de pagamentos por
parte dos accionistas, em suas entradas, fica
elle responsavel pelas mesmas e mora de 2 ob,
ao mez ; passados mais.de 30 dias, a directoria a
poderá impor a pena de commisso e.neste
caso não terá o accionista retardataxio direito
a reclamação alguma.

Art. 8." As acçõ2s declaradas em commisso,
serão reemettidas e vendidas pelas cotações
do dia, revertendo o seu importe para o fundo
de reserva.

Art. 9." As acções uma vez integralisadás.
serão nominativas e ao portador, a vontade
dos accionistas.
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prebende o de transigir, renunciar direitos,
hypotherar ou empenhar bens sociaes, c am .a-
hir obrigações, alienar bens e direitos e emit-
tir debentures sobre base mo-da.

Art. 13. A directoria poderá erear nos dif-
ferentes estados do norte agencias e nomear
03 respectivos (=crentes, estabelecendo-lhes
vencimentos e d"emittindo-os quando julgar
conveniente.

Art. 14. O mandato da directoria durará
seis annos.

Art. 15. O vencimento de cada director será
de 7.200 annual, pago mensalmente.

Art. 10. Compete a directoria:
1^, organisar o regulamento interno slo

banco, em que sejam definidos os cargos de
cada, um dos empregados, suas :Atribuições,
vencimentos e fianças;

2°, organisar e apresentar á assembléa ge-
ral o relatorio das operações do banco, depois
do parece.r.do conselho fiscal.

3's convocar o conselho fiscal, sempre que
julgar conveniente ouvil-o e quando deter-
minado nos presentes estatutos.

Art. 17. São attribuições do presidente:
1 0 , representar officialmente o banco em

juizo e fora delle, podendo constituir manda-
tarios ;

2', assignar balanços conjunctamente com
o director-gerente, eseripturas e contractos
autorisados

30 , presidir as ses sões da directoria e de as-
semblea geral, quando não se tratar do pres-
tação de contas da directoria.

Art. 18.° Ao director-secretario compete :
1^

'
 substituir o presidente, na sua ausencia,

em todas as suas attribuições
20 , ter a seu cargo o livro das actas das

sessões da directoria.
Art. 19. Ao director-gerente compete :
1°, fiscalisar o andamento e regularidade

da escripturação e todos os serviços a cargo tio
banco, de accordo com OS demais directores

' providenciar sobre todo o expediente,
que fica exclusivamente sob sua direcção.

Art. 20. Ao dirsctor-thesoureiro compete
1°, examinar a caixa conferindo os saldos

existentes ;
assignar com o director-gerente todos 03

titulos de responsabilidade.
Art. 21. A directoria funccionará diaria-

mente e se constituirá em sessão tantas vezes
quantas sejam precisas, nunca menos de duas
vezes por Mn.

Art. 22. No caso de morte e de não compa-
recimento de qualquer director, por mais de
60 dias, setn causa justificada, entender se-ha
que resignou o mandato.

AOS diretores em exercicio cabe chamar um
accionista idonêo, para exercer interinamente
o cargo vago, até que a assembléa geral pre-
bencha-o definitivamente.

CAPITULO IV

Do concelho fiscal
Art. 23 A assembléa, geral ele rrerá, annu-

almente, tres accionistas para membros effeeti-
VOS do conselho fiscal e tres supplentes.

Paragrapho unico. Os membros do conse-
lho fiscal perceberão cada uni o honorario
mensal de 200S;000.

Art. 24 As -deliberaes do conselho serão
tomadas por inaiosia de votos.

CAPITULO V

Da dicisito do g luctos, fundo de res3rra e titu-
los beileficiarios

Art. 23. Os dividendos só pódem ser retira-
dos dos lucros liquides das operações definiti-
vamente concluidas em cada semestre.

Art. 26. Os dividendos não reclamados em
cinco annos serão levados a fundo de re-
serva.

Art. 27. Os lucros liquides, no fim de cada
semestre, serão partilhados -pela fórma. se-
guinte:

§ 1^, até 10 "is para dividendos, até 5 °/„
para o fundo de reserva.

§ 2^, o que exceder de 15 ^/, sera dividido
em tres partes; iguaes, sendo duas para au-
mentar o-dividendo e a 3 , para ser dividida

CAPITULO VI

asseiabld geral

Art. 28. A assembléa geral compõe-se dos
accionistas cujas acções tenham sido registra-
das no banco, pelo menos 30 dias antes da
reunião.

Art. 29. Cada grupo de 10 acções dá direito
a um voto.

Art. 30. Para que a assembléa, possa vali-
damente funccionar, é indispensavel que se
ache representada a quarta parte do capital
emittido em acções, e seja convocada com an-
tecsdencia de 15 dias; si porem não houver
numero legal, convocar-se-ha nova reunião
com intervallo de oito dias, e si amola não se
reunir numero sufficiente, funccionará com a
terceira convocação, seja qual for o numero
de, accionistas presentes.

Art. 31. Haverá annualmente no correr
do mez de maio uma asseinbléa geral ordi-
naria para apresentação de contas, do sela-
todo e parecer do conselho fiscal.

Art. 32. Compete á assembléa geral:
1^, resolver a cerca de todos os negocios do

banco que não estejam expressamente com-
mettidos a directoria, observando as prescri-
pções legaes;

2°, eleger a directoria e conselho fiscal;
3', deliberar a cerca das contas e relatorios

da directoria e conselho fiscal;
4", ordenar exames e investigações que jul-

gar convenientes;
5°, reformar os presentes estatutos ;
6's resolver sobre a dissolução do banco,

sua continuação e liquidação;
7', deliberar sobre qualquer proposta ini-

ciada por accionistas, pela directoria ou con-
selho fical.

Art. 33. Os accionistas que tiverem suas
acções caucionadas não perdem o direito de
representação nas assembleas geraes, nem o
de receber dividendos, quando não haja esti-
pulação em contrario.

Art. 31. As transferencias das acções se-
rão suspensas e annunciadas pelos jornaes, al-
guns dias antes do que for fixado para a
reunião da as.semblea geral e do pagamento
de dividendos.

CAPITULO VII

Disposições geraes c transitorias

Art. 35. A directoria de accordo com o
conselho fiscal fica autorisada:

1. 0 A requerer ao governo geral ou dos es-
tados concessões, privilegios e o mais que con-
venha ao banco.

Art. 36. O banco só poderá deixar de func-
cionar nos casos previstos em lei, ou amiga-
velmente per concessão dos accionista.

Art. 37. Dada a liquidação, nos casos pre-
vistos do artigo antecedente, a assembléa ge-
ral nomeará uma commissão de tres mem-
bros, a qual fica delegado todos os poderes
necessarios para o caso, inclusive os de tran-
sigir com os devedores e de vender particu-
larmente os bens sociaes, devendo, de seis
emii seis mezes os liquidantes prestar contas á
assembléa geral, que reservará os poderes ou-
torgados, podendo alterar o modo de liquida-
ção e nomear novos liquidantes.

Art. 38. Depois de pago o passivo será
todo o activo liquidado distribuido aos accio-
instas.

Art. 39. Os casos omissos nos present.:s
estatutos serão regulados pelas leis em vi-
gor.

Art. 40. Os accionistas reconhecem e ac-
ceitam as responsabilidades que lhes são at-
tribuidas per lei e approvação sem restricções
estes estatutos.

Capital Federal, 7 de maio de 1892.— Ray-
mundo A. F. de Miranda.— José Gomes Car-
neir0. Henrique Ferre:rd. — Aduna Be-
naion.

Finda a leitura desse projecto, foi elle sub-
mettido á discussão.

Pediu a palavra o accionista commenda,dor
José Gomes Carneiro,para justificar em nome
da directoria o projecto em discussão,tendente
a melhorar as condições economicas do banco,

e extinguindo as vantagens dos iniciadores do
bane que sai, Ii Srs. Capj! • . o P. tro de Al-
eitei/ara ia Silva Moraes, 1° tenente Themis-
tocles Silvio, engenheiro Manoel Rodrigues de
Campos, Paulo lois Santos Jacyntho.

Em seguida o mesmo accionista leu a pro-
posta abaixo transcripta

o Proponho, em consequencia do estatuido
no artigo 5 dos novos estatutos, que a direc-
toria fique, desde já, autorisada a fazer a
troca das acções proporcionalmente, isto é,
o accionista que possuir duas acções de 20 °/.
só terá direito a tuna, de 40 °/ 0 , e o que pos-
suir quatro de :30 'S/„ receberá tres de 40 °/,,,,.
assim por deante, ficando o accionista com
direito de entrar ou não com a quota necessi-
ria para completar as suas acções, caso haja
fracção de acção no numero delias, entenden-
do-se que desiste em favor do fundo de re-
serva do lanco, si não quizer satisfizer a re-.
spectiva importancia.

Sala da asembléa geral, 7 de maio de 1892.
— José Gomes carneiro.

Justificando essa proposta, allega que ella
facilitará as transferencias e as cauções, que
por ventura, se tenham do effectuar.

Posta a votos, sem que ninsuem pedisse a
palavra, foi approvada a proposta supra.

Continuando a discussão sobre a reforma
de estatutos, o Sr. J. Coelho Barbosa, direc-
tor do Banco Central Mineiro, diz que não
põde votar favoravelmente essa reforma sem
sciencia de haver, os iniciadores do ba,ucosie-
sistido dos direitos que lhe eram garantidos

çstatutos a ser reformados. Tem a pa-
lavra o accionista Alfredo Odoarto da Silva
Moraes e diz que, embora não aposente pro-
curação, todavia em nome de seu irmão
capitão Pedro de Aleantara da Silva Moraes,
um dos iniciadores do banco, cede 03 direitos
deste em beneficio do banco.

Nesta declaração é secundado, o orador,
pelo ensenheiro Manoel Rodrigues de Campos
que, tambem sendo iniciador do banco, desiste
das vantagem que lhe outorgam, nesta qua-
lidade, os estatutos, a serem refOrmados.

Pede a palavra novamente o commendador
Gomes Carneiro e diz que tem quasi certeza
de que todos os iniciadores, em beneficio do
banco disistirão dos direitos que lhes ga-
ramtem os estatutos, cuja reforma se trata
de votar e promette apresentar por escripto
essa desistencia.

O Sr. J. Coelho Barbosa disso que está
disposto a approvar 03 mesmos estatutos,
salvo a disposição que se refere a extincção
dos direitos dos iniciadores.

Convidado o primeiro secretario a assumir
a presidencia, o Sr. presidente pede a pa-
lavra e diz que não dá o seu voto para que os
novos estatutos extingam os direitos garan-
tidos aos iniciadores do banco, com quanto
esteja certo de que essi, desistencia é uma con-
sequencia, necessaria do caracter e magnani-
midade dos referidos iniciadores.

Ninguem mais pedindo a palavra sobre o
projecto de reforma de estatutos, foi a discus-
são encerrada e procedeu-se a votação, sendo
o projecto approvado, contra o voto dos accio-
nistas J. Coelho Barbosa e Dr. Mario da Sil-
veira Vianna.

O conunendador José Gomes Carneiro manda
á mesa a seguinte proposta

o Proponho que a directoria do Banco Sep-
tentrional do Brasil em virtude do que ficou
approvado nesta reunião a respeito dos arts.
27e 37 dos novos estatutos, tendeittea aos ini-
ciadores do banco, consignado no art. 42, ob
tenha dos interessados as desisteneias
tiveis á regularidade dos direitos por ventura
adquiridos.

Rio, 21 de maio de 1892.—Josd Gomes Car-
neiro».

Lida essa proposta ft4 sobre ella aberta a
discussão, que foi encerrada sem que ningalemn
liou visse pedido a palavra. Posta a votos foi
a proposta unanimemente approvada.

O Sr. presidente levantando-se empossou
nova directoria da qual são membros : presi-
dente, capitão Raymundo AntsMio Fernandes
de Miranda ; secretario, commendador José
Gomes Carneiro ; thesoureiro, Adam Benaion;



Empossada a direct oria n Sr. presidente da
assem eléa geral, Dr. Mario da Silveira Vian-
na agradece eni seu nome e em nome da mesa
a confiança que nelle foi deposiatada pelos
Srs. accionistas e offerece SeM peestimos.

O Sr. commendador Jose Gomes Carneiro,
por si e como representant e da nova directo-
ria, agradece á casa o mandato que lhes foi
conferido e protesta o cumprimento dos seus
deveres.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
denta encerra a sessão ás 2 1/4 horas da
tarde.

Sala das sessões da assemblea geral do Banco
Septentrional do Brazil, á rua do Ouvidor
ir 48,21 de maio de 1892.—Tendo approvado
e assismado o manuscrtpto dos estatutos de
que faz mansão a presente acta, os seguintes
acionistas Dr. Mario da Silveira, Vianna.
—José Mariano da Costa Nunes.—Raymundo
Floresta de Miranda.— J. Coelho Barbosa,
Como representante do Banco Central Mineiro.
—Ernani Lodi Batalha, por si e como pro-
curador do accionista C. de Struve.—Alfredo
Odoa,rto da Silva Moraes .—Manoel Rodrigues
de Campos. por si e como procurador do Dr.
Joaquim Cardoso de Andrade.—José Gomes
Carneiro, por si e como procurador dos ac-
&mistas Bernardo de Carvalha Brandão,
Antonio Borges de Ateayde Junior e Pedro
de Alcantara da Silva Moraes.— Henrique
Ferreira, par si e corno procurader de Pau-
• Tinoco e de Alvaro de Almeida Gama.—
Ilermenegildo Bonifacio Lopes.— Raymund
Antonio Fernandes d e Miranda, corno pro-
curador de Ernesto de Souza Gonçalves e de
D. Christina do Amaral Navarro, por essa sua
constituinte e á mesma D Christina do Ama-
ral Navarro, como inventariante do espolio (lo
seu finado marido José Mamiel Navarro.—
))r. Mario da Silveira Vianna, e eu, Ray-
imundo Floresta de Miranda, servindo de 2'
set.:retalio. fiz escrever a presente acta, a
qual sendo por mim conferida e achando-se
/aos termos regulares assigno-a. por se achar
canfiirme do que consta do respectivo livro
siso qual me reporto.—li .F7ores!a de Miranda,

• secretario.—Ine M zriada	 Via moa,

'presidente. — Josè Mariano da Costa Nunes.
10 secretario.

N. 1824,—Certific0 que foi archivada hoje
nesta repartição sob n . 1824, em virtude de
despacho da Junta Commercial, a acta da as-
sembleia geral extraordinaria do Banco Sep-
tentrional do Brazil, redisada no dia 21 de
rnalo ultimo na qual foram approvadas as al-
terações feitas nos seus estatutos.

Secretaria da. Junta Commercial da Capital
Federai, 20 de junho de 1892.—011icial maior
.Manoct da .Naseimeato Silva.

' Estavam duas estampilhas no valor de
55s-a00 devidamente inutilisadas, e ao lado o
carimbo da junta.

Ciompanliia internacional
1t 14, o Statito,4

ssrm DA ASSENIBLEA DERAL EXTRAORDINÁRIA

EFETUADA A 7 DE JUNII0 DE 1892

Reunidog accianistas da Companhia Inter-
nacional Rio e Santos, á rua da Aleandega
n. 68, em urna sala do centro do 1 andar. á
1/2 hora depois mio meio dia, declara o Sr.
director-gerente haver numero sufficiente
para constituição da asetembléa geral, e pede
no Sr. Eduardo Gomes Ferreira, que presida
suos trabalhoa. ()inesnao. acceieuido, convidou
para secretarias os Srs. Pedro Anton i o Pereira
e Isaac Cahen. O Sr. presidente declara que.
sendo esta a terceira convocação. como dos
anntin(ios devidainente publicados e as deela-

rai,anog feitas no livro de netas. e tendo-se
feito os convites por cartas determinadas na
lei, do que deram testemunho os accionistas
pvesente ,4 , pode constituir-se a assembléa com
mvialquer (mota de capital, peba que, apezar

O O eeeeenea, 50

Certifico que é do teor acima a acta da
assembléa geral extraordinaria da Companhia
Internacional Rio e Santos, effectuada em 7
de junho do corrente anno.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1892.—
Isaac Gdten, 2 , secretario na dita assemblea.

N. 1832— Certifico que foi archivada hoje
nesta repartição sob n. 1832, em virtude do
despacho da Junta Commercial. a acta da
assemb'éa geral extraordinaria da Companhia
Internacional Rio e Santos. realiszula no dia 7
de junho ultimo. no qual foi autorisado o
director-gerente a requerer a sua liquidação
judicial.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 4 de julho de 1892.-0 oficial maior,
Alanoel do Naye=mento Silva.

• Estavam duas estampilhas de 5$500 devi-
damente inutilisadas e ao lado o grande sello
da Junta.

nonclon	 113razilian. ]Slaulc,
liniited

BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1892

Capital. 	
	

£ 1.500.000
Capital pago  .	 £ 750.000
Fundo de reserva 	
	

£ 500.000

Activo
Capital a realisar 	
Lettras descontadas 	
Lettras a receber 	
Caixas matriz e filiaes : sal-

dos de contas
Emprestiinos, contas corren-

tes e outras 	
Garantias por contas cor-

rentes e diversos valores.
Caixa em moeda corrente.. ,

Passivo

Capital 	
Depositas

Em conta corrente sem juros
Com 30, 60 dias de aviso 	
Com prazo determinado 	
Garantias por contas corren-

tes e diversos valores 	
Diversas conta'
Lettras a pagar 	

6.666:666$670
1.055:025A700
4.011:927$870

9.416:835$010

3.201:668$470

8.937:326$850
6.969:876$540

40.259:321$110

13.333:333$330

4.907:767M20
1.901: 363S010
2. 360 : 894$040

10.511:688$Q80
7.070:649$120

173:625$410
--------------

S. E. ou O.	 40.259:321$110
Rio de Janeiro, 6 de julho de 1892.— Pelo

LoNooN & BRAZILIAN BANK, LINIITED, V. J.
Cranywich, acting manager.— 11'. J. lir.

accountant.

ANNUN CIOS
Ilanco União do S. Paulo

AGENCIA DO RIO DE JANEIRO

Ficam suspensas as transferencias de acções
deste banco, desde° dia 1 de julho até áquelle
em que for annunciado o pagamento do 4°
dividendo.

Rio de Janeiro. 30 de junho de 1892. — O
agente, F. Martin.	 (.

Companhia TJuião Soroca-
bulia o Ituana

Tendo o Sr. Antonio Francisco de Oliveira
declarado que extraviou-se a cautela n. 1894
de 25 acções da 2 , secção da Companhia Soro-
cabana «ao portador» faz-se publico que, si
dentro de 30 dias, não houver reclamação, se
lhe dará nova cautela, ficando aquella sem
effeito.

Rio de Janeiro. 5 de julho de 1892.-0 pre-
sidente, F. P. Mayrink.	 (.
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•nistas (dos quaes sete não directores nem
membros do conselho fiscal) representando
14.505 •eções, declara aberta a sessão da
assemblea geral extraordinaria da Companhia
Internacional Rio e Santos para os fins indi-
cados no annuncio de 16 de maio proximo
passado, que Sue ler pelo I° secretario.

Sobre a mesa acham-se o balancete social
de 30 de abril proximo passado, demonstra-
ções de differentes contas e um relatorio,
documentos estes que, por não ee poder curar
da sua exactidão ou %aprovação, o presidente
entregou ao Sr. director-gerente, convidando-o
a Sizer a exposição do estado da companhia.
O Sr. director-gerente, aproveitando-se dos
niesmos documentos, fez uma exposição do
estado da companhia, que. ou tem de ser
auxiliada por novas entradas de capital para
solver os compromissos sociaes e fornecer
fundos para o seu commercio, viste que o
capital realisado está em parte perdido, em
parte immobilisado, ou tem de ser liquidada e
judicialmente, visto ter havido cessação de
pagamentos, pois ha lettras saccadas e endos-
sadas pela companhia no valor de 111:985$
protestadas por falta de pagamento, e conclue
pedindo a sua exoneração. O presidente,
deante da exposição do Sr. director-gerente,
pede á assembléia de manifestar-se sobre a
possibilidade de ser bem succedida uma cha-
mada de capital nas actuaes circiunstancias
da companhia e da praça. O Sr. Falletti, não
obstante ser passublor sÔ de acçõ es integrali-
sadias, acha que s e rá em pura perda qualquer
tentativa, pois até lhe consta haver, de um
grupo grande de accionistas, de slaração de que
nenhuma entrada mais fbrão (o que é confir-
mado pelo Sr. director-gerente). Outros accio-
nistas se manifestam tunbein no mesmo sen-
tido, ser impossivel elsu»ar capitaes. O presi-
demte põe então a votos Si deve ser feita
chamada de capital. Todos votam contra.
O presidente offerece a palavra a algum Sr.
accionista a quem occorra qualquer fórma de
obter recursos para vencer as dificuldades
com que a companhia luta. Ninguem amei-
tando, o presidente põe a votos o segundo
alvitre do Sr. director-gerente, a liquidação
da e lapanIda. E' unanimemente approvada a
deliberação de se liguidar a companhia. Insis-
tindo o Sr. director-gerente pela sua renuncia,
fundamenta a resignação do cargo por ver-se
isolado na administração /LOA negocios da
companhir pela desistencia dos Srs. conselheiro
Manoel Antonio Duarte do Azevedo e Antonio
Francisco Bandeira •unior. e não acceitação
dos Srs. Carlos Falletti, Pedro Antonio Pereira
e . M. T. da Silva Cofta, convidados para sub-
stitull-os.

O presidente declara ser preciso tratar de
requerer a liquidação, que, como disse o
Sr. director-g-rente, t em de ser judicial,
devido á posição da sociedade para com seus
credores. e consulta a casa si se (leve nomear
tuna com missão, aeceitando a renuncia do
unico director em exe,rcicio. ou si se deve
recusar-lhe a exoneração encarregando-o de
dar todos os passos precisos. Posto a votos,
são todos de accordo em que deve ser o
Sr. director-gerente o incumbido de requerer,
na fôrma da lei, a liquidação judicial da socie-
dade, ficando para isso, pela presente, munido
de poderes especiaes e illimitados para esse
fim. Nada mais havendo a tratar, levantou-se
a sessão ás 3 horas da tarde. lavrando-se esta
que vae assignada pala mesa e pelos accio-
nistas presentes.

Eduardo Cotes Ferreira„ presidente da
assembléa.

Pedro •ntomin Pecira. P secretario.
Iqute	 secretario.
Pp. de Luiz Joséde Mattos e Carlos L.

Afronseea, redro Ant:),Liu Pr rira.
Pelo 13anco Brizileiro-Portuguez, Eduardo

Gomos Ferreira, director secretario.
Dar 7o de 5. Domidgos. director do Banco

de Credito Predial Urbano.
C. Falletti.
Borla de 8. Domingos.


